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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

VEREADOR CORONEL TELHADA 

  

   

PROJETO DE LEI N° PI" 	013 08112 
°° 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de indicação dos 

dados identificadores das empresas que prestam 

serviços de segurança e vigilantes, em 

estabelecimentos em que se realizem eventos, 

no âmbito do Município de São Paulo, e dá 

outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 

Art. 1° Os estabelecimentos em que se realizem eventos, abertos ao público 

gratuitamente ou mediante pagamento, tais como casas com shows de música ao 

vivo, boates, discotecas, danceterias ou similares, que estejam em funcionamento 

no Município de São Paulo, ficam obrigados a indicar para cada um de seus 

usuários, junto ao acesso principal e internamente, em local bem visível ao público, 

o nome e os dados identificadores da empresa prestadora do serviço de segurança 

por meio de vigilantes. 

Parágrafo único: Ficam tais casas com shows de música ao vivo, boates, 

discotecas, danceterias ou similares obrigadas a indicar em seus sites os dados 

identificadores da empresa prestadora do serviço de segurança, bem como, 

disponibilizar a imagem do alvará de autorização de funcionamento da empresa de 

segurança expedido pela Polícia Federal. 

Art. 20  A infração ao disposto nessa lei acarretará multa no valor de R 

(cinco mil reais); 

13  MIAR 25"' 

Paládo Anchieta, Viaduto Jacarei, 100, São Paulo — SP, CEP. 01319-900, 7° GV, sala 616, 60  andar, fone. (011) 3396.4265, www.camara.sp:griCht. 
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Sala das Sessões, 

I Folha 	 proc. 

Adeiina Cicone - A. Patiçffi lêtRtar 
h/F. 100.406 

~RA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
VEREADOR CORONEL TELHADA 

§ 1°. Em caso de reincidência a multa estipulada no caput deste artigo será 

aplicada em dobro. 

§ 2°. Após a segunda reincidência do estabelecimento descrito no caput do artigo 

1° desta lei, este terá seu alvará de funcionamento cassado. 

§ 3°. O valor da multa de que trata o caput deste artigo será atualizado anualmente 

pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado pelo 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE, acumulada no exercício 

anterior, sendo que no caso de extinção desse índice será adotado outro, criado por 

lei federal, que reflita e recomponha o poder aquisitivo da moeda. 

Art. 3° Os estabelecimentos comerciais em funcionamento na data do início de 

vigência desta Lei deverão adequar-se às suas disposições no prazo de 90 

(noventa) dias, contados da data de sua regulamentação. 

Art. 4° O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 

máximo de 90 (noventa) dias, contados da sua publicação. 

Art. 5° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

CORONEL TELHADA 

Vereador - PSDB 

Palácio Anchieta, Viaduto Jacarei, 100, São Paulo — SP, CEP. 01319-900, 7 0  GV, sala 616, 6° andar, fone. (011) 3396,4265, www.camara.sp.gov.br , 
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F. i00.406 

  

  

 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

   

     

VEREADOR CORONEL TELHADA 

JUSTIFICATIVA 

A presente propositura tem como finalidade última defender o bem-estar da 

coletividade, na medida em que pretende tutelar a sua segurança em momentos de 

lazer. Visa, portanto, permitir que o usuário de casas noturnas, casas de show, 

boates e similares, possa desfrutar tranquilamente de seus períodos de descanso. 

Fundamenta-se, deste modo, no dever do Município de fiscalizar as atividades 

econômicas desenvolvidas em seu território, como garantia de que não se tornem 

prejudiciais ao meio ambiente ou à incolumidade dos usuários. 

Nesta medida, pretende-se a identificação clara, para o consumidor destes 

estabelecimentos, de todos os elementos de segurança oferecidos, incluindo-se 

também o nome e os dados da empresa que presta o próprio serviço de segurança. 

Garante-se, com isto, conforto ao consumidor, inserindo-se a medida dentre os 

seus direitos básicos à informação. 

Destarte, verificado o relevante interesse público e social demonstrado na presente 

proposta, solicito e espero o apoio de meus Pares para a sua aprovação. 

Palácio Anchieta, Viaduto Jacarei, 100, São Paulo — SP, CEP. 01319-900, 7 0  GV, sala 616, 6° andar, fone. (011) 3396.4265, wvAv.camara.sp.gov.br . 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	É,  11  

 

   

do processo n° 	01 - 81 	de 20 	13 	 

Adelina eicone 
Assistente Parlamentar 

Registro 100.406 

LIDO HOJE 	 , 

ÀS COMISSÕES DE: t 1 3M AR 202  
r_oi-r;IÇ; 	li)C-Cel e, fi--a.G., ',, 	1:6('-'1-7. ,14i 
cii)(4"r/Co- ..,14-gÁrTA 	"1:FAW. e- 	-,0  

--rh-4,5-7Gir -rim-rícon-w- 	t--t,$)  miyE, bart-f l-tir.n 
-rJilM,e i  1--.4-ei,..,_ 	w.  
.r; t-tki-rç/K 	'e OvL4A-.4A. t., 0 

y  
, 

p- 
1 

PRESID 

M ARCO AURELIC 	wk 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

/ 

Solange ainonedos Santos 
Supervisora de SGP.22 

48 1 1'3 . 15 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

1_3 

 

  

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 0081113 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
www.senado.óov.br  e no site www.prefeitura.sp.aov.br/leoislacão,  a respeito do 
assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 7.102, de 20 de junho de 1983, que dispõe sobre segurança para 
estabelecimentos financeiros, estabelece normas para constituição e funcionamento 
das empresas particulares que exploram serviços de vigilância e de transporte de 
valores, e dá outras providências; 

- Portaria n° 3.233/2012, do Diretor-Geral do Departamento de Polícia Federal, que 
dispõe sobre as normas relacionadas às atividades de Segurança Privada; 

- Lei Municipal n° 10.205, de 4 de dezembro de 1986, que disciplina a expedição de 
licença de funcionamento, e dá outras providências, com ás alterações das Leis 
Municipais n° 11.785/95 (que altera a redação dos seus artigos 1° e 6°), n° 13.537/03 
(que acrescenta parágrafo 3° ao seu artigo 6°), n° 14.028/05 (que altera a redação do 
parágrafo 3° e acrescenta parágrafo 4° ao seu artigo 6°) e n° 14.714/08 (que dá nova 
redação ao inciso I do seu artigo 3°); 

- Lei Municipal n° 13.885, de 25 de agosto de 2004, que estabelece normas 
complementares ao Plano Diretor Estratégico, institui os Planos Regionais 
Estratégicos das Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e ordena o 
Uso e Ocupação do Solo do Município de São Paulo, arts. 208, a 228; 

- Decreto Municipal n° 49.969, de 28 de agosto de 2008, que regulamenta a expedição 
de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de Autorização' para eventos públicos e 
temporários e Termo de Consulta de Funcionamento, em consonância com as Leis n° 
10.205, de 4 de dezembro de 1986, e n° 13.885, de 25 de agosto de 2004; revoga os 
decretos e a portaria que especifica. 

- PL 532/99, que institui normas para a concessão de Alvará de Licença e 
Funcionamento às empresas privadas de segurança no Município de São Paulo, e dá 
outras providências; 

- PL 286/04, que dispõe sobre a prestação de serviços de vigilância particular ou 
privada nos logradouros do Município de São Paulo; 

- PL 794/07, que estabelece normas para a contratação de serviços de vigilância e 
segurança privada por tomadores estabelecidos no âmbito do Município de São Paulo, 
e dá outras providências; 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
p10081/13 - pesquisa 
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dilylARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

Assim sendo, à SGP-22 para providências e, em seguida, à Comissão de 
Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. Presidente 
de fls. 04. 

São Paulo, 25 de março de 2013. 

Marcefla F o Giacaglia 
Procuradora Supervisora do tor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 

Palácio Anchieta V iaduto Jacaref, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.gov.br  
p10081113 - pesquisa 
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oet 
19/03/13 	 L7102 

Presidência da Repúblicáf: 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

r'i 

Regulamento 

V ide texto compilado 

LEI N° 7.102, DE 20 DE JUNHO DE 1983.  
1 

Dispõe sobre segurança para estabelecimentos 
financeiros, estabelece normas para constituição e 
funcionamento das empresas particulares que exploram 
serviços de vigilância e de transporte de valores, e dá 
outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 

Art. 1° É vedado o funcionamento de qualquer estabelecimento financeiro onde haja guarda de valores ou 
movimentação de numerário, que não possua sistema de segurança com parecer fawrável à sua aprovação, 
elaborado pelo Ministério da Justiça, na forma desta lei. (Redação dada Dela Lei 9.017. de 1995) (Vide art. 16 
da Lei 9.017. de 1995) 

§ 12  Os estabelecimentos financeiros referidos neste artigo compreendem bancos oficiais ou privados, 
caixas econômicas, sociedades de crédito, associações de poupança, suas agências, postos de 
atendimento, subagências e seções, assim como as cooperativas singulares de crédito e suas respectivas 
dependências. (Renumerado do parágrafo único com nova redacão. pela Lei n° 11.718. de 2008) 

§ 2 O Poder Executivo estabelecerá, considerando a reduzida circulação financeira, requisitos próprios 
de segurança para as cooperativas singulares de crédito e suas dependências que contemplem, entre outros, 
os seguintes procedimentos: (Incluído pela Lei n° 11.718. de 2008) 

I — dispensa de sistema de segurança para o estabelecimento de cooperativa singular de crédito que se 
situe dentro de qualquer edificação que possua estrutura de segurança instalada em conformidade com o art. 
22  desta Lei; (Incluído pela Lei n° 11.718. de 2008) 

II — necessidade de elaboração e aprovação de apenas um único plano de segurança por cooperativa 
singular de crédito, desde que detalhadas todas as suas dependências; (Incluído pela Lei n° 11.718. de 2008) 

III — dispensa de contratação de 'vigilantes, caso isso inviabilize economicamente a existência do 
estabelecimento. (Incluído Dela Lei n° 11.718, de 2008) 

§ 32 Os processos administrativn em curso no âmbito do Departamento de Polícia Federal observarão os 
requisitos próprios de segurança para as cooperativas singulares de crédito e suas dependências. (Incluído 
pela Lei n° 11.718. de 2008) 

Art. 2° - O sistema de segurança referido no artigo anterior inclui pessoas adequadamente preparadas, 
assim chamadas vigilantes; alarme capaz de permitir, com segurança, comunicação entre o estabelecimento 
financeiro e outro da mesma instituição, empresa de vigilância ou órgão polic ai mais próximo; e, pelo menos, 
mais um dos seguintes dispositivos: 

I - equipamentos elétricos, eletrônicos e de filmagens que possibilitem a identificação dos assaltantes; 

1/7 vwwr.planaltagov.br/cciv4l_03/Ieis/17102.htm  
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19/03/13 	 L7102 

II - artefatos que retardem a ação dos criminosos, permitindo sua perseguição, identificaçã 

III - cabina blindada com permanência ininterrupta de vigilante durante o expediente para o 	e 
enquanto houver movimentação de numerário no interior do estabelecimento. , 

(Revogado pela Lei 9.017. de 1995) 

-F-perempreser-especieficada-eent-refeeim-ett 

Art. 30  A vigilância ostensiva e o transporte de valores serão executados: (Redação dada pela Lei 9.017, de 
1995) 

I - por empresa especializada contratada; ou (Redação dada pela Lei 9.017. de 1995) 

110 II - pelo próprio estabelecimento financeiro, desde que organizado e preparado para tal fim, com pessoal 
próprio, aprovado em curso de formação de vigilante autorizado pelo Ministério da Justiça e cujo sistema de 
segurança tenha parecer favorável á sua aprovação emitido pelo Ministério da Justiça. (Redação dada pela Lei 
9.017. de 1995) 

Parágrafo único. Nos estabelecimentos financeiros estaduais, o senAço de Ágilância ostensiva poderá ser 
desempenhado pelas Policias Militares, a critério do Governo da respectiva Unidade da Federação. (Redação  
dada Dela Lei 9.017. de 1995) 

Art. 4° O transporte de numerário em montante superior a vinte mil Ufir, para suprimento ou recolhimento do 
movimento diário dos estabelecimentos financeiros, será obrigatoriamente efetuado em veículo especial da 
própria instituição ou de empresa especializada. (Redação dada pela Lei 9.017, de 1995) 

Art. 5° O transporte de numerário entre sete mil e vinte mil Ufirs poderá ser efetuado em veiculo comum, 
com a presença de dois Àgilantes. (Redação dada pela Lei 9.017. de 1995) 

Prrt6D---C-ernpete-tto-Benee-C-entfal-do-Bretsiit 

Bistrite-Feelereb 

Art. 6° Além das atribuições previstas no art. 20, compete ao Ministério da Justiça: (Redação dada Dela Lei  
9.017. de 1995) (Vide art. 16 da Lei 9.017. de 1995) 

I - fiscalizar os estabelecimentos financeiros quanto ao cumprimento desta lei; (Redação dada pela Lei 
9.017. de 1995) 
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L7102 , 
II - encaminhar parecer conclusixio quanto ao prévio cumprimento desta lei, pelo estabele 

à autoridade que autoriza o seu funcionamento; (Redação dada pela Lei 9.017. de 1995) 

III - aplicar aos estabelecimentos financeiros as penalidades previstas nesta lei. 

Parágrafo único. Para a execução da competência prevista no inciso I, o Ministério da Justiça poderá 
celebrar convênio com as Secretarias de Segurança Pública dos respectivos Estados e Distrito Federal. 
(Redação dada pela Lei 9.017. de 1995) 

Art. 70  O estabelecimento financeiro que infringir disposição desta lei ficará sujeito às seguintes 
penalidades, conforme a gravidade da infração e levando-se em conta a reincidência e a condição econômica do 
infrator (Redação dada pela Lei 9.017. de 1995) 	(Vide art. 16 da Lei 9.017. de 1995) 

I - advertência; (Redação dada pela Lei 9.017. de 1995) 

• 	II - multa, de mil a vinte mil Ufirs; (Redação dada pela Lei 9.017. de 1995) 

III - interdição do estabelecimento. (Redação dada Dela Lei 9.017, de 1995) 

Art 8° - Nenhuma sociedade seguradora poderá emitir, em favor de estabelecimentos financeiros, apólice de 
seguros que inclua cobertura garantindo riscos de roubo e furto qualificado de numerário e outros valores, sem 
comprovação de cumprimento, pelo segurado, das exigências previstas nesta Lei. 

Parágrafo único - As apólices com infringência do disposto neste artigo não terão cobertura de resseguros 
pelo Instituto de Resseguros do Brasil. 

Art. 90  - Nos seguros contra roubo e furto qualificado de estabelecimentos financeiros, serão concedidos 
descontos sobre os prêmios aos segurados que possuírem, além dos requisitos mínimos de segurança, outros 
meios de proteção previstos nesta Lei, na forma de seu regulamento. 

aegieleções-eivilr eemerefal--e-t-rabalhiette 

Art. 10. São considerados como segurança privada as atividades desenvolvidas em prestação de serviços 
com a finalidade de: (Redação dada pela Lei n° 8.863, de 1994)  

I - proceder à vigilância patrimonial das instituições financeiras e de outros estabelecimentos, públicos ou 
privados, bem como a segurança de pessoas físicas; 

II - realizar o transporte de valores ou garantir o transporte de qualquer outro tipo de carga. 

§ 1° Os serviços de vigilância e de transporte de valores poderão ser executados por uma mesma empresa. 
(Renumerado do parágrafo único pela Lei n° 8.863. de 1994) 

§ 2° As empresas especializadas em prestação de serviços de segurança, vigilância e transporte de 
valores, constituídas sob a forma de empresas privadas, além das hipóteses previstas nos incisos do caput deste 
artigo, poderão se prestar ao exercício das atividades de segurança privada a pessoas; a estabelecimentos 
comerciais, industriais, de prestação de serviços e residências; a entidades sem fins lucrativos; e órgãos e 
empresas públicas. (Incluído pela Lei n° 8.863. de 1994)  

§ 30  Serão regidas por esta lei, pelos regulamentos dela decorrentes e pelas disposições da legislação civil, 
comercial, trabalhista, previdenciária e penal, as empresas definidas no parágrafo anterior. (Incluído pela Lei n° 
8.863, de 1994) 
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19/03/13 	 L7102 

§ 4° As empresas que tenham objeto econômico diverso da vigilância ostensiva e do tran 
que utilizem pessoal de quadro funcional próprio, para execução dessas atividades, ficam 
cumprimento do disposto nesta lei e demais legislações pertinentes. Incluí.. el L i n° 8.863 de 

as ao - , 

Art. 11 - A propriedade e a administração das empresas especializadas que vierem a se constituir são 
vedadas a estrangeiros. 

Art. 12 - Os diretores e demais empregados das empresas especializadas não poderão ter antecedentes 
criminais registrados. 

maier-veler-de-referèneie-vigertte-ner Peie: 

Art. 13. O capital integralizado das empresas especializadas não pode ser inferior a cem mil Ufirs. 
(Redação dada pela Lei 9.017. de 1995) 

Art. 14 - São condições essenciais para que as empresas especializadas operem nos Estados, Territórios 
e Distrito Federal: 

I - autorização de funcionamento concedida conforme o art. 20 desta Lei; e 

II - comunicação à Secretaria de Segurança Pública do respectivo Estado, Território ou Distrito Federal. 

Art. 15. Vigilante, para os efeitos desta lei, é o empregado contratado para a execução das atividades 
definidas nos incisos I e II do caput e §§ 2°, 3° e 4° do art. 10. (Redação dada pela Lei n° 8.863, de 1994) 

Art. 16 - Para o exercício da profissão, o vigilante preencherá os seguintes requisitos: 

I - ser brasileiro; 

II - ter idade mínima de 21 (vinte e um) anos; 

III - ter instrução correspondente à quarta série do primeiro grau; 

IV - ter sido aprovado, em curso de formação de vigilante, realizado em estabelecimento com 
funcionamento autorizado nos termos desta lei. (Redação dada Dela Lei n° 8.863. de 1994)  

V - ter sido aprovado em exame de saúde física, mental e psicotécnico; 

VI - não ter antecedentes criminais registrados; e 

VII - estar quite com as obrigações eleitorais e militares. 

Parágrafo único - O requisito previsto no inciso III deste artigo não se aplica aos vigilantes admitidos até a 
publicação da presente Lei 

entrmereeles-ne-ertige-enterier 

■ 

Art. 17. O exercício da profissão de vigilante requer prévio registro no Departamento de Polícia Federal, que 
se fará após a apresentação dos documentos comprobatórios das situações enumeradas no art. 16. (Redação 
dada Dela Medida Provisória n° 2.184. de 2001) 
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Art. 18 - O vigilante usará uniforme somente quando em efetivo serviço. 

Art. 19 - É assegurado ao vigilante: 

I - uniforme especial às expensas da empresa a que se vincular; 

II - porte de arma, quando em serviço; 

III - prisão especial por ato decorrente do serviço; 

IV - seguro de vida em grupo, feito pela empresa empregadora. 

 

 

  

Art. 20. Cabe ao Ministério da Justiça, por intermédio do seu órgão competente ou mediante convênio com 
as Secretarias de Segurança Pública dos Estados e Distrito Federal: (Redação dada pela Lei 9.017. de 1995) 

I - conceder autorização para o funcionamento: 

a) das empresas especializadas em serviços de vigilância; 

• b) das empresas especializadas em transporte de valores; e 

c) dos cursos de formação de vigilantes; 

II - fiscalizar as empresas e os cursos mencionados dos no inciso anterior; 

III - aplicar às empresas e aos cursos a que se refere o inciso I deste artigo as penalidades previstas no art. 
23 desta Lei; 

IV - aprovar uniforme; 

V - fixar o currículo dos cursos de formação de vigilantes; 

VI - fixar o número de Àgilantes das empresas especializadas em cada unidade da Federação; 

VII - fixar a natureza e a quantidade de armas de propriedade das empresas especializadas e dos 
estabelecimentos financeiros; • 	VIII - autorizar a aquisição e a posse de armas e munições; e 

IX- fiscalizar e controlar o armamento e a munição utilizados. 

X- rever anualmente a autorização de funcionamento das empresas elencadas no inciso I deste artigo. 
(Incluído pela Lei n° 8.863. de 1994) 

Parágrafo único. As competências previstas nos incisos I e V deste artigo não serão objeto de convênio. 
íRedação dada pela Lei 9.017. de 1995) 

Art. 21 - As armas destinadas ao uso dos vigilantes serão de propriedade e responsabilidade: 

I - das empresas especializadas; 

II - dos estabelecimentos financeiros quando dispuserem de serviço organizado de vigilância, ou mesmo 
quando contratarem empresas especializadas. 

Art. 22 - Será permitido ao vigilante, quando em serviço, portar revólver calibre 32 ou 38 e utilizar cassetete 
de madeira ou de borracha. 
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19/03/13 	 L7102 

Parágrafo único - Os vigilantes, quando empenhados em transporte de valores, poderág t 
espingarda de uso permitido, de calibre 12, 16 ou 20, de fabricação nacional. ,  

Art. 23 - As empresas especializadas e os cursos de formação de vigilantes que infringirem disposições 
desta Lei ficarão sujeitos às seguintes penalidades, aplicáveis pelo Ministério da Justiça, ou, mediante convênio, 
pelas Secretarias de Segurança Pública, conforme a gravidade da infração, levando-se em conta a reincidência e 
a condição econômica do infrator: 

I - adxertência; 

II - multa de quinhentas até cinco mil Ufirs: (Redação dada pela Lei 9.017, de 1995) 

III - proibição temporária de funcionamento; e 

IV - cancelamento do registro para funcionar. 

Parágrafo único - Incorrerão nas penas previstas neste artigo as empresas e os estabelecimentos 
financeiros responsáeis pelo extravio de armas e munições. 

* Art. 24 - As empresas já em funcionamento deverão proceder à adaptação de suas atividades aos preceitos 
desta Lei no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data em que entrar em vigor o regulamento da 
presente Lei, sob pena de terem suspenso seu funcionamento até que comprovem essa adaptação. 

Art. 25 - O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90 (nmenta) dias a contar da data de sua 
publicação. 

Art. 26 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 27 - Revogam-se os Decretos-leis n° 1.034. de 21 de outubro de 1969,  e n° 1.103. de 6 de abril de 
1970, e as demais disposições em contrário. 

Brasília, em 20 de junho de 1983; 162° da Independência e 95° da República. 

JOÃO FIGUEIREDO 
Ibrahim Abi-Ackel 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 21.6.1983 • 

6/7 www.planalto.g ombr/cciÁ I 03A eis/I7102.htm 

M
at

ér
ia

 P
L 

81
/2

01
3.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
40

34
1.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 04/12/2020 18:29:24.

 fls. 14



• 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
M J - DEPARTAM ENTO DE POLÍCIA  FEDERAL 

PORTARIA  N2  3.233/2012-DG/DPF, DE 10 DE DEZEM BRO DE 2012 

(A lterada pela Portaria n° 3.258/2013 — DG/DPF, publicada no D.O.0 em 14/01/2013) 

Dispõe sobre as normas relacionadas às 
atividades de Segurança Privada. 

O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL, 
no uso das atribuições que lhe conferem o art. 25 do Anexo I da Portaria n' 2.877, de 30 de 
dezembro de 2011, e o art. 2' da Portaria n 195, de 13 de fevereiro de 2009, ambas do 
M inistério da Justiça, e tendo em vista o disposto na Lei n' 7.102, de 20 de junho de 1983, no 
Decreto n' 89.056, de 24 de novembro de 1983, na Portaria n' 2.494, de 3 de setembro de 
2004, do M inistério da Justiça, e na Lei 119. 10.826, de 22 de dezembro de 2003, resolve: 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIM INARES 

Art. lA  presente Portaria discipl ina as atividades de segurança privada, 
armada ou desarmada, desenvolvidas pelas empresas especial izadas, pelas empresas que 
possuem serviço orgânico de segurança e pelos prof issionais que nelas atuam, bem como 
regula a f iscal ização dos planos de segurança dos estabelecimentos f inanceiros. 

§ l ' As atividades de segurança privada serão reguladas, autorizadas e 
f iscal izadas pelo Departamento de Polícia Federal - DPF e serão complementares às 
atividades de segurança pública nos termos da legislação específ ica. 

§ 2' A  política de segurança privada envolve a Administração Pública e as 
classes patronal e laboral, observando os seguintes objetivos: 

1- dignidade da pessoa humana; 

I I  - segurança dos cidadãos; 

I I I  - prevenção de eventos danosos e diminuição de seus efeitos; 

IV  - aprimoramento técnico dos prof issionais de segurança privada; e 

V  - estímulo ao crescimento das empresas que atuam no setor. 

§ 3São consideradas atividades de segurança privada: 
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Pr. - :00 1J 

MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

DEPARTAMENTO DE MATERIAL BÉLICO 
(Dir G MB/1952) 

PORTARIA no  029 - DMB, de 28 de outubro de 1999. 

Aprova as normas para a f iscal ização das atividades com 
produtos controlados pelo Exército, por parte de empresas e 
órgãos que executam serviços de vigi lância e de transporte de 
valores. 

O CHEFE DO DEPARTAMENTO DE MATERIAL BÉLICO, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas pelo inciso V II  do art. 4 0  do Regulamento do Departamento de M aterial Bélico, 
aprovado pela Portaria M inisterial n° 597, de 18 de setembro de 1998, ' combinado com o art. 19 da Lei 
Complementar n° 97, de 09 de junho de 1999, e com o art. 45 da Lei n° 9.649, de 27 de maio de 1998, 
alterada pela M edida Provisória n° 1.799-6, de 10 de junho de 1999, e de acordo com o previsto no art. 

•63 do Regulamento para a Fiscal ização de Produtos Controlados (R-105), aprovado pelo Decreto n° 
2.998, de 23 de março de 1999, resolve: 

Art. 1° 	Aprovar as normas para a f iscal ização das atividades com produtos 
controlados pelo Exército, por parte de empresas e órgãos que executam serviços de vigi lância e de 
transporte de valores. 

A rt. 2° 	Revogar a Portaria n° 017-DM B, de 26 de agosto de 1996 

Art. 30 
	Estabelecer que esta Portaria entre em vigor na data de sua publicação. 

Gen Ex ALCEDIR PEREIRA LOPES 

Chefe do DMB 1111 

NORMAS PARA A FISCALIZAÇÃO DAS ATIVIDADES COM PRODUTOS CONTROLADOS 
PELO EXÉRCITO, POR PARTE DE EMPRESAS E ÓRGÃOS QUE EXECUTAM SERVIÇOS 

DE VIGILÂNCIA E DE TRANSPORTE DE VALORES. 

1. FINALIDADE 

a. Estas normas têm por f inal idade regular a f iscal i lação das atividades com produtos 
controlados pelo Exército, por parte das pessoas jurídicas abaixo relacionadas: 

1) empresas privadas especial izadas na prestação de serviços de vigi lância e de transporte 
de valores; 

2) cursos de formação de vigi lantes; 

www.mariz.eti.br/Portaria_029  DM B.htm 1/4 

M
at

ér
ia

 P
L 

81
/2

01
3.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
40

34
1.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 04/12/2020 18:29:24.

 fls. 16



19/03/13 	 M INISTÉRIO DA  DEFESA 	 _ 

3) empresas públicas ou estatais que possuam serviços orgán.  icos - de se 
(vigi lância própria); 

4) empresas privadas e outras insti tuições que possuam serviços orgânicos de segurança 
armada (vigi lância própria); e 

5) órgãos públicos federais, estaduais ou municipais que possuam serviços orgânicos de 
segurança armada (vigi lância própria). 

b. As pessoas jurídicas relacionadas nos números 1) a 4) acima são controladas pelo 
Departamento de Polícia Federal e não estão sujeitas a registro, com exceção das empresas de transporte 
de valores, que possuam carros-fortes. 

2. OBJETIVO 

Definir as atribuições de f iscal ização de produtos controlados pelo Exército, no que se refere 
às empresas de vigi lância e de transporte de valores. 

• 	3. REFERÊNCIAS 

a. Lei n° 7.102, de 20 de junho de 1983. 
b. Lei n° 8.863, de 28 de março de 1994. 
c. Lei n° 9.017, de 20 de março de 1995. 
d. Decreto-Lei n° 2.025, de 30 de maio de 1983, que insti tui a Taxa de Fiscal ização de 

Produtos Controlados pelo Exército 
e. Decreto n° 1.592, de 10 de agosto de 1983. 
f . Decreto n° 89.056, de 24 de novembro de 1983. 
g. Decreto n° 2.998, de 23 de março de 1999, que aprovou o texto em vigor do 

Regulamento para a Fiscal ização de Produtos Controlados (R-105). 
h. Portaria n° 1.264-M J, de 29 de setembro de 1995. 
i . Portaria n° 992-DPF, de 25 de outubro de 1995. 

4. ATRIBUIÇÕES DO EXÉRCITO 

a. Controle de carros-fortes  

1) Produto controlado pelo Exército. 

2) As empresas especial izadas em transporte de valores, que possuírem carros-fortes, estão 
seitas a registro no Exército; o Certi f icado de Registro (CR) será obtido no Comando da Região M il i tar de 
vinculação. 

3) Os carros-fortes serão aposti lados, um a um, ao Certi f icado de Registro. 

b. Aquisições de produtos controlados diretamente na indústria  

1) Autorizadas pelo Exército. 

2) As empresas e órgãos que executam serviços de vigi lância e os cursos de formação de 
vigi lantes, que não estão sujeitos a registro, poderão, se o desejarem, cadastrar-se no Exército para a 

wM v.mariz.ef i .br/Portaria . O29_DM B.htm 	 2/4 
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19/03/13 	 MINISTÉRIO DA DEFESA 

aquisição, diretamente na indústria, de armamento, munição e outros produtos controlacios,. 	GóiWié 
portaria autorizativa do Departamento de Polícia Federal O Certi f icado de Cadastro respectivo (CC) será 
obtido no Comando da Região M il i tar de vinculação, 

5. CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 

a. Concessão de Certificado de Registro — CR  

1) O registro será concedido unicamente para as empresas especial izadas em transporte de 
valores, que possuírem canos-fortes. 

2) Os documentos a serem apresentados pelas empresas são: 

a) Requerimento para Concessão de Certi f icado de Registro, na forma do A nexo 16 ao R-
105; 

b) Cópia autenticada da portaria autorizativa do Departamento de Polícia Federal; e 

c) Compromisso para Obtenção de Registro, na forma do A nexo 6 ao R-105. 

3) A s condições de val idade e para renovação são as estabelecidas no Regulamento para a 
Fiscal ização de Produtos Controlados (R-105). 

4) A s empresas registradas f icam autorizadas a adquirir, diretamente na indústria, carros-
fortes, armamento, munição e outros produtos controlados, que constem de portaria autorizativa do 
Departamento de Polícia Federal, bem como a contratar a repotencial ização de carros-fortes, que se f izer 
necessária. 

b. Concessão de Certificado de Cadastro — CC 

1) 0 cadastro, entendido como em tudo semelhante ao registro, será concedido, em caráter 
voluntário, para as empresas e órgãos que executam serviços de vigi lância. 

• 	2) Os documentos a serem apresentados pelas empresas são: 

a) Requerimento para Concessão de Certi f icado de Cadastro, em forma semelhante ao 
modelo do A nexo 16 ao R-105; 

b) Cópia autenticada da portaria autorizativa do Departamento de Polícia Federal; e 

c) Compromisso para Obtenção de Registro, em forma semelhante ao modelo do A nexo 6 
ao R-105. 

3) A s condições de val idade e para renovação são as mesmas estabelecidas para o registro 
no Regulamento para a Fiscal ização de Produtos Controlados (R-105). 

4) A s empresas registradas f icam autorizadas a adquirir, diretamente na indústria, 
armamento, munição e outros produtos controlados, que constem de portaria autorizativa do Departamento 
de Polícia Federal 

c. Dotação de armamento, munição e coletes a prova de balas dos órgãos públicos  
federais, estaduais ou municipais' que possuam serviços orgânicos de segurança armada (vigilância  

mariz.etLbr/Portaria_029_DMB.htm 	 3/4 
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19/03/13 

própria) 
MINISTÉRIO DA DEFESA 

 

1) Na def inição da dotação de armamento, munição e coletes a prova - de 1ara os 
serviços orgânicos de segurança armada legalmente insti tuídos, inclusive Guardas M unicipais, serão seguidos 
os seguintes parâmetros: 

a) armas de porte, de uso permitido: até 100% do efetivo e 150 (cento e cinqüenta) tiros por 
arma; 

1 
b) coletes a prova de balas, de uso permitido: até 100% do efetivo; e 

c) excepcionalmente, para atender a necessidades 	plenamente 	justi f icadas, 
espingardas cal ibre 12: até 10% do e& tivo e 100 (cem) tiros por arma. 

2) A s aquisições de armamento, munição e coletes a prova de balas por parte desses 
órgãos, no comércio ou diretamente na indústria, e nos l imites de quantidades estabelecidas no i tem anterior, 
serão autorizadas pelo Comando da Região M il i tar de vinculação. 

3) Os pedidos de aquisição que excederem os parâmetros estabelecidos no i tem 1) anterior 
* terão que ser submetidos ao Departamento de M aterial Bél ico, para análise e decisão. 

6. PRESCRIÇÕES DIVERSAS 

a. Como a val idade dos registros, apostf iamentos, cadastros e suas renovações, concedidos 
pelo Exército, é de 3 (três) anos e as autorizações de fracionamento concedidas pelo Departamento de 
Polícia Federal são de apenas 1 (um) ano, nenhum documento deve ser expedido fora da vigência constante 
de portaria autorizativa do DPF. 

b. A s taxas incidentes sobre os serviços públicos de f iscal ização, exercidos pelo Exército em 
nome da União, são as constantes do Decreto-Lei n° 2.025, de 30 de maio de 1983. 

c. Os órgãos públicos federais, estaduais ou municipais, que possuam serviços orgânicos de 
segurança armada (vigi lância própria), estão isentos do pagamento da Taxa de Fiscal ização dos Produtos 

* Controlados pelo Exército. 

Brasf i ia, DF, 26 de outubro de 1999. 

Gen Ex A LCEDIR PEREIRA  LOPES. Chefe do DM B. 

4/4 www.mariz.eti .br/Portari  a 029_DMB.htm 
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legis- L ista 

Secretaria de Documentação da Câmara M unicipal de São Paulo (SGP.3) 

Base de dados: legis 
Pesquisar: LE110.205/1986 [Todos os campos] 

Total de referências: 1 

1/1 

Notas complem.: 

Alterações: 

Indexação: 

LEI No 10.205 04/12/1986 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Disciplina a expediçao de licença de funcionamento, e da outras 
providencias. 
DOM 05/12/1986 p. 2 c. 1 
Projeto de Lei No 203/1986 (ver documento) 
EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros 
Decreto no 41.532/2001 - Dispoe sobre a ernissao do Termo de Consulta 
de Funcionamento, do Auto de Licença de Funcionamento e do Alvara de 
Funcionamento de que tratam esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 42.319/2002 - Regulamenta o art. 1 0  desta Lei (areas 
contaminadas).; (ver documento) 
Decreto no 49.969/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO 
NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO. 
- Decreto no 36.083/1996 - Dispoe sobre fiscalizaçao de irnoveis no 
Municipio de Sao Paulo. 
- Decreto no 41.534/2001 - Dispoe sobre a fiscalizaçao em geral, 
estabelece os procedimentos de fiscalizaçao da instalaçao e 
funcionamento de atividades em imoveis. 
- Decreto no 49.460/2008 - Estabelece procedimentos para a expedição 
por via eletrônica das licenças de funcionamento. 
- Altera os arts. lo e 6 0  desta Lei.; (ver documento) 
- Acrescenta par. 30  ao art. 60  desta Lei.; (ver documento) 
- Altera o par. 3 0  do art. 60  e acrescenta par. 4 0  ao mesmo artigo desta 
Lei.; (ver documento) 
- Altera o inciso I do art. 3 0  desta Lei. (ver documento) 
Estabelecimento comercial - Fiscalizaçao - Higiene - Imovel - Industria-
Licença de Funcionamento - Ocupaçao do solo - Parcelamento do solo 
Prestaçao de serviço - Segurança - Uso do solo 

[ Retorna  ] 
iAH vrs: 3.1.1  - BIREME 

Título: 

Ementa: 

Publicação: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

http://camaramunicipalsp.qaplaweb.com.brkgi-bin/wxis.binnah/scri  Dts/ 	 25/3/2013 
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LEI N. 10.205 — DE 4 DE DEZEM BRO DE 1986 
Disciplina a expedição de licença de funcionamento, 

e dá outras providências 

Jânio da Silva Quadros, Prefeito do M unicípio de São Paulo, nos termos 
do disposto no artigo 26 do Decreto-Lei Complementar Estadual n. 9 ('), de 
31 de dezembro de 1969, sanciona e promulga a seguinte Lei: 

A rt. 1.0  Nenhum imóvel poderá ser ocupado ou uti l izado para instalação 
e funcionamento de atividades comerciais, industriais, insti tucionais, de presta-
ção de serviços e similares, sem prévia l icença de funcionamento expedida 
pela Prefeitura. 

Parágrafo único. A  expedição da l icença a que se refere este artigo f icará 
condicionada ao atendimento, por parte do munícipe, à legislação pertinente em 
vigor e, em especial, às normas de parcelamento, uso e ocupação do solo, de 
segurança, higiene e sossego público. 

Art. 2.° Competirá à Secretaria-Geral das Subprefeituras, mediante pedido 
formulado pela parte interessada e demonstrada a plena conformidade das insta-
lações às disposições legais aplicáveis à espécie, expedir a l icença de funciona-
mento de que trata esta Lei. 

Art. 3.° A  l icença de funcionamento deverá obrigatoriamente ser renovada: 
I  — quando ocorrerem alterações referentes ao tipo ou características de 

atividade, do Cadastro de Contribuintes M obil iários — CCM , da razão social 
ou da propriedade do estabelecimento; 

I I  -- quando houver modif icações na edif icação uti l izada; 
I I I  — por exigência de disposição legal. 
Art. 4.0  A  falta de l icença de funcionamento, ou a sua não renovação na 

-forma e para os f ins previstos no artigo anterior, sujeitará o infrator às penali-
dades previstas nesta Lei. 

Art. 5.° A  Administração poderá, de ofício e mediante despacho devida-
mente fundamentado, expedir ou renovar a l icença de funcionamento quando, 
em processo de verif icação da situação de estabelecimento, f icar demonstrada 
conformidade da uti l ização do imóvel às normas legais em vigor.. 

Art. 6.° Compete à Administração proceder, sempre que a seu cri tério 
julgar conveniente, vistorias com a f inal idade de f iscal izar o atendimento do dis-
posto nesta Lei. 

Parágrafo único. A  constatação de qualquer das alterações previstas no 
artigo 3.°, não comunicada à Administração, para f ins de renovação de l icença, 
implicará a cassação da l icença expedida, sujeitando o infrator às sanções pre-
vistas nesta Lei. 

Art. 7.° As pessoas f ísicas ou jurídicas deverão, no prazo de até 60 
(sessenta) dias, após a obtenção de sua inscrição no' CCM , requerer a l icença 
inicial de funcionamento,' junto à Administração Regional competente, juntando, - 
para tanto, toda a documentação estabelecida através de regulamentação com- , 
plementar. • 

Art. 8.° As l icenças de funcionamento expedidas anteriormente à data de 
publicação desta Lei serão consideradas vál idas, desde que não tenha ocorrido 
qualquer das hipóteses previstas no artigo 3.°. 

Art. 9.° O horário de funcionamento das atividades f ica sujeito à regula-
mentação própria. 

Art. 10. As infrações às disposições desta Lei serão punidas com M ulta 
de até 2 (duas) Unidades de Valor Fiscal do M unicípio de São Paulo — UFM . 

Art. 11. O disposto nesta Lei será regulamentado por decreto do Executivo. 
Art. 12. As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias. 
Art. 13. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário. 

M
at

ér
ia

 P
L 

81
/2

01
3.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
40

34
1.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 04/12/2020 18:29:24.

 fls. 21



LEI 22 11.785 DE 26 DE MA/0 DE 1995 
(Projeto de Lei n2 839/93) 
(Vereador Odilon Guedes) 

Altera a, redação 'do artigo 
12 e do artigo 62 da Lei n2 
10.205 de 4 de dezembro de 
1986 que disciplina 'a 
expedição .de . licença de 
funcionamento, e dá outras^ 

.providincias. 

Colásuonno,.Pres1dente da Cimara Municipal de 
São Paulo: faz saber que a Camara Municipal de São Paulo, 

. de acordo.com  o 11 72 do artigo. 42 da. Lei Orgânica :do 
MURicipi0 de São Paulo, promulga a seguinte lei:. 

- 	- 

• Art. 12 - O artigo :12 e seu.parágrafo dnico da Lei 
10.205 de 4 de dezembro de 1986, passa a vigorar com' a 
segninte:redação:.... 	. 	. •••

"Art. 12 -. Nenhum imdvel poderá ser, ocupado oU. 
utilizado Para instalaCio. ,  e.funcionamento de atividades' 
comerciais, •nduitriaisi:' institucionais, de prestação de 
serviços e similares, ase prévia licença 'de funcionamento 
expedida pela Prefeitura, 

Parágrafo único - A expedição de licença a que se 
refere este artigo ficará condicionada ao atendimento,. 
Por parte do kunicipe,. .1 legislaçãO pertinente em vigor 
e, em especial,. às normas de parcelamento, - uso e'ocupação 
dwsold, de segurança,. higiene, de sossego pdbliCo, de 
Proteção.às criancaa, adolescentes, idosos e' portadores 
de deficiência e de proibição à Prática, do racismo •.ciu 
qualuqer discriminação atentatória aos direitos e 
garantias fundamentais.% ' 

Art. , 22 - O artigo 62 da Lei 10.295 . de 04 ide 
dezembro de 1986, passa a vigorar com a seguinte redação: 

. "Art. - 62 - Compete à Administrado proceder, sempre 
que a seu critério:julgar conveniente.ou . quando provocada 
Pela .denúncia de algum municipe, vistorias com . a 
finalidade de fiscalizar o atendimento da disposto nesta 

• 8 12 - A constatação 'de qualquar das alteraçães 
previstas no artigo 32 da Lei. 10.205 do comunicada à 
Administração, para fins .de renovado de 	licença, 
implicará a cassação da licença expedida, sujeitando o 
infrator ês sançOes previstas nesta lei. 

O ER - A 'constatado de • prática de racismo ou 
.qualquer discriminação 'atentatória aos direitos e 
garantias fundamentais sofrerá as seguintes penalidades: 

- Advertência pelo Executivo Municipal em caso de 
denúncia de municipe, 

II - Aplicação de multa no valor de SOM Unidade 
Fiscal ch, Município - UFM 'em caso de' flagrante delito 

'verificado pelo .agente municipal ou por condenação 
Judicial, 

III - A cassação da licença. expedida em caso ,de 
reincidência ou não pagamento da multa autuada até que 
seja revisto o ato discriminatório ou. sanada a divida 

	

' Junto a municipalidade. 	 • 	I 
Art.. 32 - Esta lei entrará em vigor na data de Sua 

:Publicação, revogadas as dispus/4s em contrário. . 

Camara Municipal de .São Paulo,. 29 de maio de 1995. 
O Presidente, 

. MIGUEL COLASUONNO 
Publicada na-Diretoria Geral da Câmara Municipal de áão 
Paulo, em '29 de maio de 1995. • 

. 	.0 *Diretor Geral', 

CARLOS DORROMEU TINI 
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LEI No 13.537, DE 19 DE MARÇO DE 2003 
(Projeto de Lei no 905/97, da Vereadora Aidaíza Sposati - PT) 

Acrescenta parágrafo 3 0  ao artigo 60  da Lei no 10.205, de 04 de dezembro de 1986, . 
com a redação conferida pela Lei no 11.785, de 26 de maio de 1995. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no inciso I do 
artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - Fica acrescentado um parágrafo 3° ao artigo 6° da Lei no 10.205, de 04 de 
dezembro de 1986, que disciplina a expedição de licença de funcionamento com a redaçã 
dada pela Lei no 11.785, de 26 de maio de 1995, com a seguinte redação: 
"§ 3° - Será cassado o alvará de licença para funcionamento dos estabelecimentos que 
permitirem a facilitação ou exploração sexual de crianças e adolescentes, o comércio de 
substâncias tóxicas ou a exploração de jogos de azar, após procedimento judicial." 
Art. 20  - O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados à 
partir da sua publicação. 
Art. 3° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de março de 2003, 450° da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário Municipal das Subprefeituras 
LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário da Habitação e Desenvolvimentó Urbano 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de março de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal, 

M
at

ér
ia

 P
L 

81
/2

01
3.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
40

34
1.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 04/12/2020 18:29:24.

 fls. 23



LEI No 14.028, DE 8 DE JULHO DE 2005 
(Projeto de Lei no 017/2005, do Vereador Paulo Teixeira - PT) 

Altera a redação do § 3 0  e acrescenta § 4° ao art. 6 0  da Lei n° 10.205, de 04 de 
dezembro de 1986, com a redação conferida pela Lei n° 11.785, de 26 de maio de' 
1995, e pela Lei n° 13.537, de 19 de março de 2003. 
JOSE SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 9 de junho de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  O § 30 , acrescentado pela Lei n° 13.537, de 19 de março de 2003, ao art. 60 
da Lei n° 10.205, de 04 de dezembro de 1986, que disciplina a expedição de licença de 
funcionamento, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"§ 3 0  Os estabelecimentos que permitirem a prática, facilitarem ou fizerem apologia, 
incentivo, mediação da exploração sexual de crianças e adolescentes, o comércio de 
substâncias tóxicas ou a exploração de jogo de azar terão suas licenças de 
funcionamento cassadas." (NR) 
Art. 20  Fica acrescentado o § 4° ao art. 6° da Lei n° 10.205, de 04 de dezembro de , 
1986, que disciplina a expedição de licença de funcionamento, com a redação dada 
pela Lei n° 11.785, de 26 de maio de 1995, e pela Lei n° 13.537, de 19 de março de 
2003, com a seguinte redação: 
"§ 40  O processo administrativo de que trata o § 3 0  deste artigo será instaurado por 
decisão da autoridade administrativa competente, sempre que tomar ciência, por 
qualquer via idônea ou por denúncia apresentada por qualquer pessoa do povo, 
independentemente de ser o requerente a vítima do ato praticado pelo 
estabelecimento que exerça as atividades no âmbito do Município de São Paulo." (NR) 
Art. 30  O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados a partir da sua publicação. 
Art. 40  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de julho de 2005, 452 0  da fundação 
de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de julho de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI N0  14.714, DE 7 DE ABRIL DE 2008 
(Projeto de Lei no 318/07, do Vereador Antonio Carlos Rodrigues - PR) 
Dá nova redação ao inciso I do art. 3 0  da Lei no 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e 
dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no 
inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a Seguinte lei: 
Art. 1 0  O inciso I do art. 3 0  da Lei no 10.205, de 4 de dezembro de 1986, passa a ' 
vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 3 0 	  
I - quando ocorrerem alterações referentes ao tipo ou características da atividade, 
Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM ou da razão social do 
estabelecimento."(NR). 
Art. 20  As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 30  Esta lei será regulamentada pelo Poder Executivo, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contado de sua publicação. 
Art. 40  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de abril de 2008, 455 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de abril de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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legis- L ista 

1 
Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (SGP.3) 

Base de dados: legis 
Pesquisar: LE113.885/2004 [Todos os campos] 

Total de referências: 1 

1/1 

Título: 

Ementa: 

Publicação: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

Notas complem.: 

Indexação: 

LEI No 13.885 25/08/2004 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Estabelece normas complementares ao Plano Diretor Estratégico, institui ' 
os Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras, dispõe sobre o . 
parcelamento, disciplina e ordena o Uso e Ocupação do Solo do Munidpio 
de São Paulo. 
Suplemento DOM 06/10/2004 
Projeto de Lei No 139/2004 Consulte a base de dados de Textos de 
projetos para visualizá-los. 
EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Decreto no 45.817/2005 - Regulamenta os arts. 153, 273; os pars. 1os 
dos arts. 155, 156 e 157; e os pars. únicos dos arts. 160 e 161, todos 
desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 45.904/2005 - Regulamenta o art. 6o desta Lei, no que se - 
refere à padronização dos passeios públicos.; (ver documento) 
Decreto no 46.932/2006 - Regulamenta os arts. 184, 185 e 186 desta 
Lei.; (ver documento) 
Decreto no 48.163/2007 - Regulamenta os arts. 116 e 127 desta Lei.; 
(ver documento) 
Decreto no 49.969/2008 - Regulamenta os Capítulos I e II do Título IV 
Parte III, desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO 
NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO. 
- Decreto no 45.726/2005 - Dispõe sobre a equivalência entre as zonas 
de uso definidas pela Lei no 13.430/2002 e por esta Lei, e as zonas de 
uso instituídas por legislação anterior. 
- Lei no 14.242/2006 - Dispõe sobre a concessão de incentivos às 
construções novas e às reformas de hospitais, em atendimento ao §2 0  do' 
art. 239 desta Lei. 
- Lei no 15.234/2010 - Institui os instrumentos para o cumprimento da . 
Função Social da Propriedade Urbana no Município de São Paulo, nos 
termos estabelecidos no art. 18 desta Lei. 
- Lei no 15.526/2012 - Dispõe sobre a concessão de incentivos às 
construções novas e às reformas de estabelecimentos de ensino, em 
atendimento ao art. 239 desta Lei. 
Plano Diretor Estratégico - Plano Diretor Regional - Política urbana - 
Planejamento urbano - Subprefeituras - Urbanismo - Urbanização - Meio 
ambiente - Definição /art. 2 0/ - Rede estrutural hídrica ambiental /art. 
3 0 ; Quadros 1, Parte II/ - Rede viária estrutural /arts. 4 0  a 60 ; Quadros 
3A e 3B, Parte I/ - Via estrutural /arts. 4 0  a 6o; Quadros 3A e 3B, Parte I/ 
- Melhoramento público /art. 5 0/ - Calçada /art. 60 ; Quadros 2, Parte II/ - 
Mobiliário urbano /art. 6 0/ - Pessoa portadora de deficiência /art. 6 0, §60 ; 
art. 17/ - Rede estrutural de transporte coletivo público /art. 7 0 , Quadros 
3, Parte II; arts. 58, 62, 69, 87 e 91/ - Rede de Eixos e Pólos de 
Centralidades /art. 8o/ - Política social de interesse público /art. 9 0/ 
Espaço público /arts. 10 a 17/ - Área verde /arts. 10 a 17/ - Bens 
inservíveis /arts. 15 e 16/ - Entulho /arts. 15 e 16/ - Construção 
civil /arts. 15 e 16/ - Resíduos sólidos /arts. 15 e 16/ - Demolição /arts. 
15 e 16/ - Acessibilidade / art. 17/ - Função social da propriedade /art. 
18/ - Imóvel não edificado /art. 18/ - Imóvel não utilizado /art. 18/ - 
Imóvel subutilizado /art. 18/ - Utilização compulsória de imóvel /art.'18; 
Anexos XX, Parte II/ - Estacionamento /art. 18, §2o/ - Zona Industrial em 
Reestruturação /art. 19/ - Zona Predominantemente Industrial /art. 19/ - 
Outorga onerosa de potencial construtivo adicional /arts. 20 a 23/ - 
Habitação de interesse social /art. 23/ - Favela de Heliópolis /art. 23/ - 
Favela de Paraisópolis /art. 23/ - Transferência do direito de 
construir /arts. 24 a 29/ - Potencial construtivo /arts. 24 a 29 e 188/ - , 
Plano Municipal de Circulação Viária e de Transportes /art. 58/ - Área de 
intervenção urbana /arts. 30 a 35/ - Área de Intervenção Urbana 
Aeroporto de Congonhas /arts. 74 e 77/ - Área de Intervenção Urbana 2 
de Maio /art. 70/ - Área de Intervenção Urbana Vila 
Andrade/Paraisópolis /arts. 74 e 84/ - Área de Intervenção Urbana 
Parques Lineares /art. 59/ - Área de Intervenção Urbana Rodoanel 
Metropolitano Mário Covas /arts. 59 e 88/ - Area de Intervenção Urbana 

http://camaramunicipalsp.qaplaweb.com.br/cgi-bin/wxis.biri l iah/scri  pt / 	 25/3/2013 
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LEI N° 13.885, DE 25 DE AGOSTO DE 2004 
(Projeto de Lei n° 139/04, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Estabelece normas complementares ao Plano Diretor 

Estratégico, insti tui os Planos Regionais Estratégicos das 

Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, discipl ina e 

ordena o Uso e Ocupação do Solo do M unicípio de São 

Paulo. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, 

no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara 

Municipal, em sessão de 3 de agosto de 2004, decretou e eu promulgo a 

seguinte lei: 

Art. 1°. Esta lei estabelece normas complementares à Lei n° 

13.430, de 13.09.2002 — Plano Diretor Estratégico do M unicípio de São Paulo 

(PDE) para insti tuição dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras (PRE) 

nos termos do disposto no inciso I I I  do artigo 270 e do artigo 294 do PDE, dispõe 

sobre o parcelamento, discipl ina e ordena o uso e ocupação do solo do M unicípio de 

São Paulo, atendendo ao disposto nos artigos 182 a 191 e 295 do PDE. 

Parágrafo único. Esta lei está estruturada em três partes: 

Parte I — Estabelece Normas Complementares ao Plano 

Diretor Estratégico - PDE; 

Parte II — Insti tui os Planos Regionais Estratégicos das 

Subprefeituras — PRE; 

Parte III — Dispõe sobre o Parcelamento, Discipl ina e 

Ordena o Uso e Ocupação do Solo. 

M
at

ér
ia

 P
L 

81
/2

01
3.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
40

34
1.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 04/12/2020 18:29:24.

 fls. 27



Título IV 

Das Regularidades, das Conformidades, dos 

Procedimentos fiscais e das Multas 

Capitulo I 

Das Regularidades e das Irregularidades 

Art. 208. Nenhum imóvel poderá ser ocupado ou uti l izado 

para instalação e funcionamento de usos não Residenciais - nR, sem prévia eihissào, 

pela Prefeitura, da l icença correspondente, sem o qual será considerado em situação 

i rregular. 

Art. 209. A s edif icações serão consideradas em situação 

regular quando possuírem "Habite-se", A uto de V istoria, A lvará de Conservação, 

A uto de Conclusão, Certi f icado de Conclusão, A uto de Regularização, 

documento equivalente, expedidos pela Prefeitura. 

Art. 210. Os usos residenciais - R serão considerados em situação 

i rregular quando ocuparem edif icação sem algum dos documentos referidos no 

artigo 209. 

Art. 211. Os usos não residenciais - nR serão considerados em 

situação irregular, f rente à legislação discipl inadora do uso e ocupação do solo, 

quando ocuparem ou uti l izarem imóveis sem a l icença de que trata o artigo 208. 

Art. 212. Os usos não residenciais - nR, os usos residenciais - 

R e as edif icações serão também considerados em situação irregular quando os 

documentos, a que se referem os artigos 208 ou 209, tenham perdido suas ef icácias, 

em função de alterações de ordem física ou de uti l ização, de incomodidade ou de 

instalação, ocorridas no imóvel, e em relação às condições anteriores, regularmente 

aceitas pela Prefeitura. 
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Capitulo II 

Das conformidades e das desconformidades 

Art. 213. O uso de imóveis, para f ins da discipl ina 
ocupação do solo, classif ica-se em permitido e não permitido e em confoime ou não 
conforme. 

§ 1° - Uso permitido no local é aquele passível de ser 
implantado ou instalado no imóvel em função do tipo de zona de uso, das categoria 
da via e da sua largura. 

§ 20 - Uso não permitido no local é aquele não passível de ser 
implantado ou instalado no imóvel em função do tipo de zona de uso, 
categoria da via, ou da sua largura. 

§ 3° - Uso conforme é aquele permitido no local e que, n 
caso de uso não residencial - nR, atende também a todos os parâmetros de 
incomodidade e condições de instalação constantes dos Quadros 02/a a 02/i , anexos, 

§ 4° - Uso não conforme é aquele que não é permitido no 
local ou, no caso de uso não residencial - nR, aquele que, mesmo permitido, não 
atende a pelo menos um dos parâmetros de incomodidade ou uma das condições de 
instalação constantes dos Quadros 02/a a 02/i , anexos. 

Art. 214. A  edif icação, para f ins da discipl ina do uso 
ocupação do solo, classif ica-se em conforme ou não conforme. 

§ 1° - Edif icação conforme é aquela que atende 
características de aproveitamento, dimensionamento e ocupação.:  
estabelecidas nos Quadros n° 04 dos L ivros dos Planos Regionais Estratégicos das 
Subprefeituras na Parte I I  desta lei, e outras disposições também estabelecidas em• 
lei . 

§ 2° - Edif icação não conforme é aquela que não atende a 
pelo menos uma das características de aproveitamento, dimensionamento 
ocupação do lote, estabelecidas nos Quadros n° 04 dos L ivros dos Planos Regionais 
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Estratégicos das Subprefeituras na Parte I I  desta lei , ou outras disposições também 

estabelecidas em lei. 

Art. 215. Na edif icação em situação regular, ainda que riao 

conforme serão admitidas reformas com ampliação de área construída, desde -  que o 

coef iciente de aproveitamento máximo do lote não tenha sido ultrapassado e 

ampliação pretendida não agrave a desconformidade da edif icação. 

Parágrafo único. A s alterações passíveis de outorga onerosa, 

de acordo com as disposições legais do PDE e desta lei , serão 

atendam a todas as exigências pertinentes. 

Art. 216. Será admitido o uso e a ocupação dos lotes com 

dimensões inferiores às exigidas por esta lei  numa das seguintes situações: 

I . quando em decorrência da legislação apl icável à época do' 

parcelamento que o resultou, o lote possa ser considerado regular; 

I I . o lote seja remanescente de área maior, atingido por 

desapropriação ou melhoramento públ ico. 

Art. 217. O uso conforme poderá instalar-se em edif icação 

em situação regular, ainda que não conforme. 

§ 1° - Para os efeitos do disposto no "caput"  e nos §§ 2° 

deste artigo e do "caput"  do art. 218 desta lei , além daquelas que se enquadram nas 

disposições do artigo 209 desta lei , são também consideradas edif icações em 

situação regular: 

. aquelas passíveis de regularização 

disposições desta lei ; 

I I . aquelas cujos A utos de Regularização sejam expedidos 

em decorrência de processos de regularização protocolados dentro dos prazos 

previstos nas leis de regularização anteriores a entrada em vigor desta lei , e se 

mantenham com a área construída indicada no respectivo A uto de Regularização. 

§ 20 - Quando nas edif icações em situação regular, nos 

projetos de reforma com ou sem mudança de uso ou pedidos de l icença de 
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instalação e funcionamento, não for possível atender o número de vagas exigidas 

para estacionamento, esta exigência poderá ser atendida com a vinculação de vagas 

em outro imóvel, à distância máxima de 200 (duzentos) metros. 

§ 3° - O espaço destinado ao estacionamento local izado em 

outro imóvel, referido no § 2° deste artigo, poderá estar si tuado a mais de 200 

(duzentos) metros, quando o estabelecimento instalado na edif icação f irmar 

convênio com estacionamento e serviço de manobristas. 

Art. 218. O uso comprovadamente instalado até a data de 

publicação desta lei , permitido para o local na legislação vigente quando de sua 

instalação, que tenha se tornado não permitido ou não conforme nos termos desta 

lei , poderá ser tolerado, desde que: 

I . a edif icação possa ser considerada em situação regular nos 

termos do § 1° do artigo 217 desta lei ; 

I I . no caso do uso não residencial - nR, sejam 

parâmetros de incomodidade. 

§ 10 - O Executivo poderá com objetivo de possibi l i tar a, 

adequação aos novos parâmetros desta lei , conceder prazo proporcional aos, ajustes 

necessários ao atendimento de cada parâmetro de incomodidade, a partir da entrada 

em vigor desta lei  até o máximo de 360 (trezentos e sessenta) dias, excetuadas: 

L as exigências relativas a horário de carga e descarga, que 

devem ser imediatamente atendidas; 

II. as exigências da legislação específ ica sobre controle da , 

emissão de ruído. 

§ 2° - Nas edif icações de que trata o inciso I  do "caput"  não 

serão permitidas ampliações, sendo admitidas somente reformas essenciais à 

segurança e higiene dessas edif icações e a instalação de equipamentos. 

§ 30  - Os estabelecimentos classif icados no grupo 

atividades comércio de al imentação ou associado a diversões previstas no inciso I  

do artigo 156 desta lei , instalados nas vias locais na ZM  ou ZM p, 
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comprovadamente instaladas até a entrada em vigor desta lei deverão ter 

horário de funcionamento regulamentado por lei especif ica. 

Art. 219. As atividades classif icadas no grupo comércio de 

alimentação ou associado a diversões previstas no inciso I do artigo 156 desta lei, 

das vias coletoras da ZM  e da ZM p, terão seu horário de funcionamento 

estabelecido por lei especif ica. 

Capitulo III 

Dos Procedimentos Fiscais e das Multas 

Art. 220. Considera-se infrator, para os efeitos 

Capitulo, sol idariamente o proprietário, possuidor ou seu sucessor a qualquer título 

e a pessoa f ísica ou jurídica responsável pela edif icação ou uso irregulares ou não 

conformes de acordo com as def inições dos artigos 210; 211; 212; 213 § 2 0, 214 § 

2°, desta lei. 

Art. 221. Constatado o não atendimento de quaisquer das 

disposições desta lei será expedido Auto de Intimação para a regularização da 

situação bem como, concomitantemente, Auto de Infração e Auto de M ulta. 

Seção I 

Dos usos irregulares 

Art. 222. Deverá ser af ixado, permanentemente, em posição 

visível para o público, no acesso principal dos imóveis de uso não residencial - nR, 

a correspondente l icença de funcionamento. 

Art. 223. O não atendimento das disposições 

anterior implicará a apl icação de Autos de Infração e de M ulta, bem como a 

expedição de Auto de Intimação para, no prazo de até 5 (cinco dias) úteis, sanar a . 

infração. 
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Art. 224. Caso o Auto de Intimação, de que tratam os artigos 

221 e 223, não seja atendido no prazo f ixado, o imóvel será considerado em - 

situação irregular, ensejando a lavratura de novos Autos de Infração e de M ulta e 

concomitante Auto de Intimação para regularizar a situação ou encerrar a atividade 

nos seguintes prazos: 

I . 90 (noventa) dias, para a atividade considerada conforme; 

I I . 30 (trinta) dias, para a atividade considerada permitida no 

local; 

I I I . 5 (cinco) dias úteis, para a atividade considerada não 

permitida no local. 

§ 1°. Em se tratando de atividade considerada permitida no 

local, mas que não atenda os parâmetros de incomodidade, as condições de 

instalação ou as normas de segurança, de habitabi l idade ou de higiene, o prazo será ' 

de 10 (dez) dias. 

§ 2°. Os prazos estabelecidos neste artigo são improrrogáveis 

e contados da data da intimação do responsável ou de seu preposto. 

Art. 225. O desatendimento do Auto de Intimação, de que 

trata o artigo anterior, implicará na lavratura de Autos de Infração e de M ulta, - 

concomitante com a interdição da atividade, com lacre. 

Parágrafo único. Para a interdição do imóvel com lacre 

deverão ser adotados meios compatíveis, cuidando-se para que não seja impedida a 

retirada de documentos, pertences pessoais e produtos perecíveis. 

Art. 226. Caso haja resistência à interdição, deverá ser 

acionada a Assessoria M il i tar do Gabinete do Prefeito para obter o 

auxíl io da Polícia M il i tar, com o objetivo de garantir o pleno poder administrativo. 

Art. 227. Constatado o rompimento do lacre, será lavrado 

Auto de Constatação, bem como emitidos Autos de Infração e de M ulta por 

desobediência, sendo o fato noticiado à autoridade policial competente, para 

instauração de inquérito pelo crime de desobediência previsto no Código Penal. 
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Parágrafo único. A  multa por desobediência à interdição 

será renovada automaticamente a cada 30 (trinta) dias, até que o efetivo 

encerramento da atividade seja comunicado, por escri to, ao órgào 

Executivo M unicipal. 

Art. 228. Os procedimentos administrativos e ações judiciais, 

iniciados antes da data da publicação desta lei, referentes ao parcelamento, 

edif icação e uso irregular, deverão prosseguir com observância das 

estabelecidas por esta lei. 

Seção II 

Dos imóveis enquadrados como ZEPEC 

Art. 229. Nos imóveis enquadrados como ZEPEC, 

constatada a paral isação da obra ou sua desconformidade com o projeto aprovado, 

esgotado o prazo da correspondente intimação, a isenção dos tributos e o 

certi f icado, de que trata o artigo 121 desta lei, serão cancelados, expedindo-se 

A uto de Intimação e cienti f icando-se a Secretaria M unicipal de Finanças e 

Desenvolvimento Econômico para a cobrança equivalente ao benef icio, exercício a 

exercício, atual izada monetariamente e acrescida de juros de mora, desde as datas 

originalmente assinaladas para o pagamento integral do imposto, sendo: 

I . com imposição de multa e sem prejuízo das medidas penais 

cabíveis, nos casos de dolo, fraude ou simulação do interessado ou de terceiro em ' 

beneficio dele; 

I I . sem imposição de multa, nos demais casos. 

Art. 230. Constatada a não conservação, recobrimento, 

abandono ou alteração do imóvel enquadrado como ZEPEC, será expedida 

intimação ao proprietário para execução das obras necessárias à sua manutenção, no 

prazo de até 180 (cento e oitenta) dias, prorrogáveis a cri tério da Secretaria 

M unicipal de Planejamento Urbano e da Secretaria M unicipal de Cultura. 
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legis- Lista 

Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (SGP.3) 

Base de dados: legis 
Pesquisar: DECRETO*49.969/(6)*2008 [Todos os campos] 

Total de referências: 1 

1/1 

Título: DECRETO No 49.969 28/08/2008 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Regulamenta a expedição de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará 
de Funcionamento, Alvará de Autorização para eventos públicos e 
temporários e Termo de Consulta de Funcionamento, em consonância 
com as Leis no 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e no 13.885, de 25 de 
agosto de 2004; revoga os decretos e a portaria que especifica. 

Publicação: DOC 29/08/2008 p. 1-4 c. todas 
Revogação: Revoga o Decreto no 15.636/1979.; (ver documento) 

Revoga o Decreto no 24.636/1987.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 32.543/1992.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 34.571/1994.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 41.361/2001.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 41.532/2001.; (ver documento) 
Revoga o §1 0  do art. 12 do Decreto no 44.577/2004.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 49.669/2008.; (ver documento) 
Revoga a Portaria no 395/2003 - PREF 

Alterações: - Acresce os arts. 40-A e 41-A a este Decreto.; (ver documento) 
- Confere nova redação ao inciso XV do art. 24 deste Decreto.; (ver 
documento) 
- Acresce inciso X ao caput do artigo 22, alterada a redação de seu par. 
único, e § 3 0  ao artigo 25 deste Decreto.; (ver documento) 
- Introduz o inciso XVIII no art. 24 deste Decreto. (ver documento) 

Indexação: Auto de Licença de Funcionamento - Alvará de Funcionamento - Licença 
de funcionamento - Alvará de Autorização - Eventos - Local de reunião -
Termo de Consulta de Funcionamento - Estabelecimento comercial - 
Imóvel - Condomínio /art. 34/ - Estacionamento /arts. 35 e 36/ - 
Acessibilidade /art. 39/ - Pessoa portadora de deficiência /art. 39/ 

[ Retorna  ] 

iAH vrs: 3.1.1  - BIREME 

http://camaramunicipalsp.qaplaweb.com.brkgi-bin/wxis.binhah/scripts/  
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DECRETO No 49.969, DE 28 DE AGOSTO DE 2008 
Regulamenta a expedição de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de 
Funcionamento, Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários e 
Termo de Consulta de Funcionamento, em consonância com as Leis no 10.205, de 4 
de dezembro de 1986, e no 13.885, de 25 de agosto de 2004; revoga os decretos e 
a portaria que especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a necessidade de conferir nova regulamentação aos 
procedimentos para expedição de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de 
Funcionamento, Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários e 
Termo de Consulta de Funcionamento, em consonância com as disposições 
previstas na Lei no 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e respectivas alterações 
posteriores, e na Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004, em especial nos 
Capítulos I e II do Título IV de sua Parte III; 
CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar os procedimentos relativos à 
obtenção de Auto de Licença de Funcionamento para atividades com características 
físicas e de funcionamento específicas ou exclusivas; 
CONSIDERANDO a necessidade de simplificação das normas e de agilização dos 
procedimentos para o licenciamento de atividades não-residenciais, compatíveis ou 
toleráveis, nos termos definidos na Lei no 13.885, de 2004, quando não causem 
impactos significativos, visando, inclusive, ao licenciamento eletrônico em 
implantação, coordenado pela Secretaria Especial de Desburocratização, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Este decreto regulamenta a expedição de Auto de Licença de 
Funcionamento, Alvará de Funcionamento, Alvará de Autorização para eventos 
públicos e temporários e Termo de Consulta de Funcionamento, em consonância 
com as disposições previstas nas Leis no 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e 
respectivas alterações posteriores, e no 13.885, de 25 de agosto de 2004, em 
especial nos Capítulos I e II do Título IV de sua Parte III, relativas à regularidade e 
irregularidade de usos não-residenciais - nR, definindo os procedimentos 
administrativos referentes à emissão de licenças para instalação desses usos. 
Parágrafo único. A expedição de licenças por meio eletrônico continua regulada pelo 
Decreto no 49.460, de 30 de abril de 2008. 

CAPITULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 2o. Nenhum imóvel poderá ser ocupado ou utilizado para instalação e 
funcionamento de usos não-Residenciais - nR, sem prévia em ssão, pela Prefeitura, 
da licença correspondente, sem a qual será considerado em s tuação irregular 
quanto ao uso. 
§ 1 0 . A licença é dispensada: 
I - para o exercício da profissão dos moradores em suas residências, em qualquer 
zona de uso, exceto na Zona Estritamente Residencial - ZER, com o emprego de, 
no máximo, 1 (um) auxiliar ou funcionário, nos termos do artigo 249 da Lei no 
13.885, de 2004, desde que observados os parâmetros de incomodidade definidos 
para a zona de uso ou via; 
II - para o exercício, em Zona Estritamente Residencial - ZER, de atividades 
intelectuais dos moradores em suas residências, desde que observados os 
respectivos parâmetros de incomodidade e não sejam recebidos clientes nem 
utilizados auxiliares ou funcionários, conforme disposto no artigo 250 da Lei no 
13.885, de 2004. 
§ 20 . Os usos não-residenciais - nR serão considerados em situação irregular, , 
frente à legislação disciplinadora do uso e ocupação do solo, em caso de ausência 
ou ineficácia da licença. 
§ 3°. A licença perderá sua eficácia nas seguintes hipóteses: 
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I - invalidação, nos casos de falsidade ou erro das informações ou ausência dos 
requisitos que fundamentaram a expedição da licença; 
II - cassação, nos casos previstos em lei, tais como: 
a) descumprimento das obrigações impostas por lei ou por ocasião da expedição da' 
licença; 
b) se as informações, documentos ou atos que tenham servido de fundamento à 
licença vierem a perder sua eficácia, em razão de alterações físicas ou de utilização, 
de incomodidade ou de instalação, ocorridas no imóvel em relação às condições 
anteriores, aceitas pela Prefeitura; 
c) desvirtuamento do uso licenciado; 
III - decurso do prazo de 1 (um) ano de sua expedição, contado da data da 
respectiva publicação no Diário Oficial da Cidade (DOC), sem a devida revalidação, 
no caso de Alvará de Funcionamento; 
IV - revogação, no caso de Alvará de Autorização, quando a Prefeitura não tiver 
interesse em sua manutenção ou renovação; 
V - ausência de renovação, exigida nas hipóteses previstas no artigo 3 0  e seguintes 
da Lei n 0  10.205, de 1986, e alterações posteriores. 
§ 40 . Às hipóteses definidas nos incisos I e II do § 3 0  deste artigo, aplica-se oY.  
disposto no artigo 43 deste decreto. 
§ 5o. A perda da eficácia da licença acarretará a instauração de regular 
procedimento fiscalizatório, observadas as disposições da Lei no 13.885, de 2004. 

CAPÍTULO II 
DAS LICENÇAS 

Seção I 
Dos tipos de licença 

Art. 30 . Serão expedidas as seguintes licenças para usos 
I - Auto de Licença de Funcionamento; 
II - Alvará de Funcionamento; 

não-residenciais: 

III - Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários. 
Art. 40 • Devem requerer Alvará de Funcionamento os estabelecimentos com 
capacidade de lotação igual ou superior a 250 (duzentas e cinqüenta) pessoas, que 
pretendam instalar-se, por tempo indeterminado, em parte ou na totalidade de 
edificação permanente, para o exercício de atividades geradoras de público, 
incluindo, dentre outras assemelhadas: 
I - cinemas, auditórios, teatros ou salas de concerto; 
II - templos religiosos; 
III - "buffet", salões de festas ou danças; 
IV - ginásios ou estádios; 
V - recintos para exposições ou leilões; 
VI - museus; 
VII - restaurantes, bares, lanchonetes e choperias; 
VIII - casas de música, boates, discotecas e danceterias; 
IX - autódromo, hipódromo, velódromo e hípica; 
X - clubes associativos, recreativos e esportivos. 
Art. 50 . Depende da prévia expedição de Alvará de Autorização a realização de 
eventos públicos e temporários com mais de 250 (duzentas e cinqüenta) pessoas, 
que ocorram em: 
I - imóveis públicos ou privados; 
II - edificações ou suas áreas externas, ainda que descobertas e abertas, tais como 
jardins, áreas de lazer e recreação, pátios de estacionamento, áreas externas em 
clubes de campo, áreas para a prática de atividades físicas, esportivas e similares; 
III - terrenos vagos, terrenos não-edificados e edificações inacabadas; 
IV - logradouros públicos, tais como ruas, praças, viadutos e parques. 
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§ 1 0 . Entende-se por evento público aquele dirigido ao público, com ou 
venda de ingressos. 
§ 2°. Entende-se por evento temporário aquele realizado em período 
tempo ou com prazo determinado de duração. 
§ 3°. O disposto neste decreto aplica-se a eventos promovidos ou organizados por ' 
particulares ou pela Administração Pública Direta e Indireta. ' 
§ 40 . Ficam dispensados de Alvará de Autorização os eventos,públicos e, 
temporários em edificações que abriguem atividades incluídas dentre aquelas 
referidas no artigo 4 0  deste decreto, já licenciadas com Alvará de Funcionamento 
em vigor, desde que: 
I - o público utilize exclusivamente as áreas destinadas à concentração de pessoas: 
e já licenciadas; 
II - haja controle da lotação máxima permitida para o local, indicada na licença 
concedida; 
III - não tenham ocorrido alterações de ordem física no local, em relação ao 
regularmente licenciado; 
IV - não tenham sido implantados equipamentos transitórios ou edificações, ainda 
não licenciados. 
§ 5°. O processo visando à expedição de Alvará de Autorização tem por objeto a 
análise das condições de segurança do evento a ser realizado. 	, 
§ 60 . O Alvará de Autorização será sempre concedido a título 'precário, podendo ser 
revogado a qualquer tempo, nos termos do inciso IV do § 3 0  do artigo 20  deste 
decreto, sem prejuízo das hipóteses de invalidação e cassação. 
Art. 60 . Nas demais hipóteses não previstas nos artigos 4 0  e 50  deste decreto, o 
uso não-residencial será licenciado mediante Auto de Licença de Funcionamento. 
Art. 70 • Para efeito de aplicação deste decreto, a lotação será calculada nos termos ,  
do Código de Obras e Edificações em vigor. 
Parágrafo único. Nos casos de eventos a serem realizados em locais abertos, 
poderá ser adotado, para cálculo de lotação, critério técnico de comprovada 
eficácia. 

Seção II 
Dos efeitos das licenças 

Art. 80 . As licenças de que trata este decreto somente produzirão efeitos após sua 
efetiva expedição. 
§ 1 0 . O simples protocolo do pedido de Auto de Licença de Funcionamento, de 
Alvará de Funcionamento ou de Alvará de Autorização não autoriza o 
funcionamento da atividade. 
§ 20 . O Auto de Licença de Funcionamento ou o Alvará de Funcionamento deverão 
ser afixados, permanentemente, em local visível para o público, no acesso principal 
do imóvel. 
§ 30 . O Alvará de Autorização deverá permanecer no local do evento para pronta 
exibição aos órgãos de fiscalização municipal, sempre que solicitado, assim como os 
documentos indispensáveis à comprovação do regular funcionamento da atividade, 
nos termos do inciso IX do artigo 12 deste decreto. 
Art. 9°. No caso dos estabelecimentos referidos no artigo 4 0  deste decreto, é 
obrigatória a afixação, junto ao acesso principal e internamente, em local bem 
visível para o público, dos seguintes avisos: 
I - indicação da lotação máxima aprovada para a atividade; 
II - informação sobre estar esgotada a lotação do recinto; 
III - quando os locais forem destinados à exibição de espetáculos, programados ou 
não, indicação das condições de segurança oferecidas, tais como: 
a) rotas de fuga e saídas sinalizadas; 
b) equipamentos de combate a incêndio; 
c) Brigada de Combate a Incêndio; 
d) iluminação de emergência; 

restrito de 
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e) portas com barra antipânico; 
f) saídas de emergência. 
§ 1°. O aviso a que se refere o inciso III do "caput" deste artigo poderá ser 
substituído por impressos a serem distribuídos aos freqüentadores. 
§ 2°. Os estabelecimentos mencionados no inciso III do "caput" deste artigo 
deverão manter, durante todo o período em que estiverem abertos ao público, 
Brigada de Combate a Incêndio. 
§ 30 . Os estabelecimentos destinados a espetáculos programados deverão também 
demonstrar, por meio de representação ao vivo ou audiovisual, a localização dos 
equipamentos de segurança e a maneira de sua utilização em caso de sinistro, nos 
moldes dos procedimentos adotados em aeronaves. 

Seção III 
Das informações constantes da licença 

Art. 10. Do Auto de Licença de Funcionamento e do Alvará de
1
Funcionamento 

deverão constar: 
I - endereço completo do local onde se pretende instalar a atividade; 
II - número do contribuinte do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU; 
III - atividade a ser exercida no imóvel; 
IV - zona de uso e classificação da via; 
V - subcategoria de uso e grupo de atividade, de acordo com o Quadro n° 02, 
anexo ao Decreto n° 45.817, de 4 de abril de 2005, e respectivas alterações 
posteriores; 
VI - parâmetros de incomodidade e condições de instalação a serem observados no 
funcionamento da atividade; 
VII - área construída a ser utilizada e área total da edificação; 
VIII - nome do estabelecimento ou do profissional autônomo, inclusive nome 
"fantasia"; 
IX - número da ficha de inscrição da pessoa física ou jurídica no Cadastro de 
Contribuintes Mobiliários - CCM; 
X - outras observações, se necessárias, sobre: 
a) a permanência, no estabelecimento, dos documentos indispensáveis à 
comprovação do regular funcionamento da atividade, tais como contrato de locação 
de vagas para estacionamento, Termo de Permissão de Uso - TPU referente a 
serviço de manobra e guarda de veículos ("valet service"), atestados referentes às 
condições de segurança contra incêndio e apólice de seguro contra furt&ou roubo 
de automóveis, nos casos em que o número de vagas seja superior a 50 
(cinqüenta) veículos, para estacionamento de "shopping-centers", lojas de 
departamentos, supermercados e empresas, observadas as respectivas validades; 
b) a proibição de acesso direto para a via pública, em caso de atividade 
complementar destinada ao atendimento exclusivo dos usuários da atividade 
principal; 	. 
XI - observação relativa à necessidade de renovação, nos termos da Lei n 0  10.205, 
de 1986; 
XII - outras informações, a critério do órgão técnico. 
Parágrafo único. Do Alvará de Funcionamento deverão constar também as 
seguintes informações: 
I - número de inscrição no Cadastro de Locais de Reunião e atividades similares - 
CADLORE; 
II - lotação máxima permitida; 
III - observação relativa à obrigatoriedade de sua revalidação, nos termos do 
disposto no artigo 41 deste decreto. 
Art. 11. Fica mantido o Cadastro de Locais de Reunião e atividades similares - 
CADLORE, no qual deverão ser cadastrados, pelo Departamento de Controle de Uso 
de Imóveis - CONTRU, da Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB, e pelas 
Subprefeituras, os estabelecimentos que exerçam quaisquer atividades referidas no 
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artigo 40  deste decreto, com capacidade de lotação igual ou superior a 250 
(duzentas e cinqüenta) pessoas. 
§ 10 . O CADLORE é constituído pelos dados e informações referentes ao, 
responsável legal, localização, tipo da atividade, construção e segurança da 
edificação, dentre outros considerados necessários. 
§ 2o. Sempre que constatadas alterações de ordem física ou de utilização do local, 
os dados e informações constantes do CADLORE deverão ser atualizados pelo 
Departamento de Controle de Uso de Imóveis - CONTRU e pelas Subprefeituras. 
§ 30 . O cadastramento no CADLORE não implica o reconhecimento da regularidade 
da edificação e de seu uso. 
Art. 12. Do Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários, dependendo 
das características da edificação ou equipamento, da natureza do uso pretendido e 
da capacidade de lotação ou do público estimado, deverão constar as seguintes 
informações: 
I - denominação do evento; 
II - identificação do responsável pela promoção ou organização do evento; 
III - endereço do evento, incluindo o número do Código de Endereçamento Postal , 
(CEP) e o número de contribuinte, constante do IPTU, quando não se tratar de área 
pública, 
IV - datas de realização e horários de funcionamento (início e término 
V - lotação máxima permitida; 
VI - nível máximo de ruído (som) permitido; 
VII - identificação do responsável técnico pelo sistema de segurança; 
VIII - observação relativa à obrigatoriedade de sua prorrogação na hipótese do 
artigo 42 deste decreto; 
IX - anotação quanto à obrigatoriedade de permanência do Alvará de Autorização, 
no local do evento, durante sua realização, devidamente acompanhado dos 
documentos indispensáveis à comprovação do regular funcionamento da atividade, 
conforme o caso, tais como contrato de locação de vagas, TPU referente a serviço 
de manobra e guarda de veículos ("valet service") e relação dos estacionamentos 
disponíveis, observadas as respectivas validades; 
X - outras informações, a critério do órgão competente. 

CAPÍTULO III 
DOS PROCEDIMENTOS 

Seção I 
Da instauração e das competências 

Art. 13. O processo visando à expedição das licenças mencionadas no artigo 3o será 
instaurado mediante requerimento do interessado, a ser apresentado e instruído 
nos termos dos artigos 22 a 24 deste decreto ao órgão municipal competente. 
Art. 14. O Auto de Licença de Funcionamento, o Alvará de Funcionamento e o 
Alvará de Autorização serão expedidos pela Secretaria Municipal de Habitação, por 
meio do Departamento de Controle de Uso de Imóveis - CONTRU, ou pelas 
Subprefeituras, por melo da respectiva Coordenadoria de Planejamento e 
Desenvolvimento Urbano - CPDU. 
§ 1 0 . Compete ao Departamento de Controle de Uso de Imóveis - CONTRU 
examinar e decidir solicitações de Alvará de Funcionamento e de Alvará de 
Autorização, exceto nas hipóteses previstas no artigo 1 0 , inciso II, alíneas "c" 
do Decreto no 48.379, de 25 de maio de 2007. 
§ 20 . Compete às Coordenadorias de Planejamento e Desenvolvimento Urbano das 
Subprefeituras examinar e decidir as solicitações de Auto de Licença de 
Funcionamento, Alvará de Funcionamento e Alvará de Autorização referidas nas 
hipóteses previstas no artigo 1 0 , inciso II, alíneas "c" e "d", do Decreto no 48.379, 
de 2007. 
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Gabinete Vereador Wadih Mutran 

O 1. 	I... 
PROJETO DE LEI  

Institui normas para a concessão de 
Alvará de Licença e Funcionamento 
às empresas privadas de segurança 
no Município de São Paulo, e dá 
outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta: 

Art. 1° - O Alvará de Licença e Funcionamento para 
empresas privadas de segurança somente será concedido mediante o 

• 

	

	cumprimento dos seguintes itens, devidamente encaminhados à Administração 
Pública Municipal: 

- Apresentação de cadastro na Delegacia de Controle de 
Segurança Privada da Polícia Federal; 

II - Os vigias deverão ter cadastro na Divisão de Registros 
Diversos da Polícia Civil - DIRD e na delegacia de seu bairro; 

ifi - A empresa deverá efetuar projetos de segurança em 
todos os locais por ela segurados; 

Art. 2° - As empresas mencionadas nesta lei deverão 
entregar os documentos descritos no artigo anterior no iprazo de 90 (noventa) 
dias a partir do protocolo que solicita a emissão do alvará de funcionamento. 
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âmara ç>7M a 

• 

Art. 30  - Os estabelecimentos deste ramo de atividade já 
existentes deverão apresentar os documentos mencionados no artigo l° a partir 
de 30 (trinta) dias contados da data da publicação desta lei. 

Art. 4" - O não cumprimento das disposições contidas nesta 
lei, implicará ao infrator a imposição de multa no valor de 4.000 (quatro mil) 
UFTR's, sendo que em caso de reincidência o valor da multa duplicará. 

Art. 50  - As despesas decorrentes da execução da presente 
Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 
necessário. 

Art. 6° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, • 
WA»IH MUTRAN 

Vereador 
P.P.B. 
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r 3 	

11.3 ÇZA, 

KM" AtnicOai afe 	mi 6 

• 

JUSTIFICATIVA 

Segundo pesquisa da Fundação Sistema Estadual de 
Análise de Dados, Seade, feita em 1998, oitocentos mil paulistanos foram 
vítimas de roubo ou furto só no período de um ano. Esse número explica o 
aumento da procura por empresas privadas de vigilância. 

Com isso, cresce também a procura pela profissão, 
pois, sendo poucos os requisitos para o candidato, é fácil tomar-se um 
segurança. 

Os candidatos devem fazer um curso de 120 horas de 
aula sobre armamento, tiro, defesa pessoal, primeiros socorros e noções de 
direito penal. Infelizmente, isso não toma os candidatos bem qualificados para 
a profissão. 

Pensando na segurança dos nossos munícipes e 
preocupado com o aumento desordenado dessas empresas, a presente 
propositura visa instituir normas para a concessão de Alvará de Licença e 
Funcionamento às empresas 'participantes do mercado da segurança privada. 

Deste modo, por tratar-se de matéria de grande 
envergadura social, faz-se mister a imediata aprovação deste projeto por nossos 
Ilustres Pares. 

WADI MUTRAN 
Vereador 

PPB 
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I s, ■ 	• 

PROJETO DE LEI 01-0286/2004 do Vereador Eliseu Gabriel (PSB) 
"Dispõe sobre a prestação de serviços de vigilância particular ou privada nos 
logradouros do município de São Paulo. 
A CÂMARA MINICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1 0  - Somente poderão prestar serviços de vigilância particular em logradouros do 
município de São Paulo, autônomos, Associações Civis com foco na segurança pública 
e empresas legalmente constituídas e devidamente cadastradas nas Subprefeituras da 
jurisdição da prestação da vigilância e na Guarda Civil Metropolitana. 
Art. 20  - O Cadastro de que trata o artigo 1 0 , deverá ser renovado anualmente. 
Art. 30  - Fica criada, no âmbito das Subprefeituras, a Comissão de Controle dos 
Serviços de Segurança Particular do qual deverão ser membros os seguintes entes: um 
Representante da Subprefeitura local, um representante da Guarda Civil Metropolitana, 
um representante de cada uma de três entidades civis da região respectiva, um 
representante de Associações Civis com foco na segurança pública e, a convite: um 
representante do CONSEG - Conselho Comunitário de Segurança; um representante 
do Distrito Policial Local e um representante da Polícia Militar. 
Art. 40  - Caberá à Comissão de Controle dos Serviços de Segurança Particular exercer 
efetivo controle quanto à qualidade dos serviços prestados pelos autônomos ou 
empresas de segurança, através da elaboração e encaminhamento regular de relatório 
de conhecimento público para a Polícia Federal. 
Art. 50  - Esta lei deverá ser regulamentada no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da 
data de sua publicação. 
Art. 60  - As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias suplementadas, se necessário. 
Art. 70  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes". 
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PROJETO DE LEI 01-0794/2007 do Vereador Celso Jatene (PTB) 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Estabelece normas para contratação de serviços de vigilância e segurança 

privada por tomadores estabelecidos no âmbito do Município de São Paulo e dá outras 
providências. 

Art. 1 0  - A contratação de serviços de Vigilância e Segurança Privada por pessoas 
físicas ou jurídicas e órgãos da Administração Pública Direta e Indireta, no âmbito do 
Município de São Paulo, deverá observar rigorosamente as condições previstas nesta 
lei. 

Art. 20  - A Coordenadoria de Segurança Urbana deverá providenciar cadastro de 
toda e qualquer empresa prestadora de serviços de Vigilância e Segurança Privada que 
prestar serviços no Município de São Paulo. 

Art. 30  - Para efetuar a inscrição no cadastro mencionado no art. 2 0  desta Lei, a 
empresa prestadora de serviços de Vigilância e Segurança Privada deverá apresentar 
os seguintes documentos: 

I - Estatuto Social ou Contrato Social devidamente registrado; 
II - Contrato de Prestação de Serviços de Vigilância e Segurança Privada com 

tomador estabelecido no Município de São Paulo; 
III - Autorização para Funcionamento, em nome da prestadora, emitida pelo 

Ministério da Justiça, e revisão da autorização, se for o caso, com validade na data de 
apresentação, conforme estabelece o art. 14, I, da Lei Federal no 7.102/83; 

IV - Inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipais (CCM) e prova da 
regularidade perante a Fazenda Municipal de sua sede; 

V - Comprovação do recolhimento do Imposto sobre Serviços de Qualquer 
Natureza (ISSQN) relativo aos serviços prestados no território do Município de São 
Paulo, de acordo com a legislação vigente, após a prestação dos serviços, para que a 
empresa prestadora seja mantida no cadastro; 

VI - Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS) e o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS). 

§ 1 0  - A inscrição no cadastro não será objeto de qualquer ônus, especialmente 
taxas e preços públicos. 

§ 20  - O prestador de serviços será identificado no cadastro por seu número de 
inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ). 

§ 30  - A Coordenadoria de Segurança Urbana poderá, a qualquer tempo, 
determinar ao prestador a atualização dos seus dados cadastrais, bem como 
promover, de ofício ou mediante requerimento, o cancelamento da inscrição do 
prestador de serviços no cadastro, garantido o direito de defesa, caso verifique alguma 
irregularidade na inscrição ou nos documentos exigidos no art. 3 0  desta Lei. 

Art. 40  - No caso de inobservância das normas previstas nesta Lei, a empresa 
prestadora de serviços de Vigilância e Segurança Privada será notificada das 
irregularidades cometidas, para regularização ou apresentação de defesa escrita no 
prazo de 30 (trintas) dias. 

§ 1 0  - Caso as irregularidades apontadas não sejam sanadas ou justificadas, ou 
ainda, se as justificativas forem insuficientes, será aplicada multa de R$ 5.000,00 
(cinco mil reais), dobrada em caso de reincidência, além do cancelamento da inscrição. 

§ 20  - A empresa prestadora de serviços de Vigilância e Segurança Privada, por 
tomador estabelecido no Município de São Paulo, que prestar o serviço sem proceder a 
sua regular inscrição no cadastro da Coordenadoria de Segurança Urbana, estará 
sujeita a mesma multa prevista no § 1 0  deste artigo. 

Art. 50  -A aplicação e fiscalização do devido cumprimento desta Lei caberão à 
Coordenadoria de Segurança Urbana, que poderá firmar convênios com o 
Departamento de Polícia Federal a fim de comprovar a regularidade das empresas 
prestadoras de serviços de Vigilância e Segurança Privada. 
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Art. 6° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 70  - O Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo de 
60 (sessenta) dias, a contar da data de sua publicação. 

Art. 80  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, de 2007 As Comissões competentes. 

• 

• 
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João Carlos 
Técnico Ad 

RF 1 

s Chaves 
nistrativo 
38 

CAILIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

5 d Folha 
no 	J- 	

el 
 de 20 

16- PAR 	 p10081-13 

16-00417/2013 
PARECER N° 	 COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0081/13. 

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Nobre Vereador Coronel Telhada, que dispõe sobre 
a obrigatoriedade de indicação dos dados identificadores das empresas que prestam 
serviços de segurança e vigilantes, em estabelecimentos em que se realizem eventos, no 
âmbito do Município de São Paulo. 

De acordo com a proposta, os estabelecimentos em tela ficam obrigados a indicar, em local 
bem visível ao público, o nome e os dados identificadores da empresa prestadora do serviço 
de segurança por meio de vigilantes, bem como a disponibilizar a imagem do alvará de 
autorização de funcionamento da empresa de segurança expedido pela Polícia Federal. 

Sob o aspecto estritamente jurídico, a propositura reúne condições para prosseguir em 
tramitação, posto que apresentada no regular exercício da competência legislativa desta 
Casa. 

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, da 
Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou 
Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

Em relação à matéria versada no projeto de lei, consoante o disposto no art. 30, inciso I, da 
Constituição Federal, compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, 
dispositivo com idêntica redação no artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal. 

Por interesse local, segundo Dirley da Cunha Junior (In, Curso de Direito Constitucional. 2a  

Ed. Salvador: Juspodivm, p. 841), entende-se, não aquele interesse exclusivo do Município, 
mas seu interesse predominante, que o afete de modo mais direto e imediato, mais 
precisamente, explana a jurista Fernanda Dias Menezes de Almeida, o seguinte: 

"(...) Já se percebe, pois, que muito da problemática das 
competências municipais gira necessariamente em torno da 
conceituação do que seja esse "interesse local", que aparece na 
Constituição substituindo o "peculiar interesse" municipal do direito 
anterior. 

A respeito desta última expressão já se solidificara toda uma 
construção doutrinária, avalizada pela jurisprudência de nossos 
Tribunais, no sentido de fazer coincidir o peculiar interesse com o 
interesse predominante do Município. 

HELY LOPES MEIRELLES (1981:86) bem explica o porquê dessa 
equivalência: 

— - 
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'Peculiar interesse não é interesse exclusivo do Município; não é 
interesse privativo da localidade; não é interesse único dos 
munícipes. Se se exigisse essa exclusividade, essa privatividade, 
essa unicidade, bem reduzido ficaria o âmbito da administração 
local, aniquilando-se a autonomia de que faz praça a Constituição. 
Mesmo porque não há interesse municipal que o não seja 
reflexamente da União e do Estado-membro, como também não há 
interesse regional ou nacional, que não I ressoe nos Municípios, 
como partes integrantes da Federação brasileira, através dos 
Estados a que pertencem. O que define 'e caracteriza o peculiar 
interesse, inscrito como dogma constitucional, é a predominância do 
interesse do Município sobre o Estado ou a União'. : 

No mesmo sentido a lição de SAMPAIO DÓRIA (1928: v.)0(1V, 419): 

'O entrelaçamento dos interesses dos Municípios com os interesses 
dos Estados, e com os interesses da Nação, decorre da natureza 
mesma das coisas. O que os diferencia é a predominância e não a 
exclusividade'(...) 
(In, Competências na Constituição de 1988, 4a  Ed. São Paulo: Atlas. 
p. 97 e 98) 

O pretendido pela propositura em análise encontra fundamento, também, no poder de 
polícia administrativa do Município. 

Segundo Celso Antônio Bandeira de Mello, poder de polícia é a atividade da Administração 
Pública, expressa em atos normativos ou concretos, de condicionar, com fundamento em 
sua supremacia geral e na forma da lei, a liberdade e a propriedade dos indivíduos, 
mediante ação ora fiscalizadora, ora preventiva, ora repressiva, impondo coercitivamente 
aos particulares um dever de abstenção ("non facere') a fim de conformar-lhes os 
comportamentos aos interesses sociais consagrados no sistema normativo. (In, Curso de 
Direito Administrativo. 25a Ed. São Paulo: Malheiros, 2007, p. 809.) ' 

Entende-se que o efetivo exercício do poder de polícia reclama, a princípio, medidas 
legislativas limitativas que servirão de base para uma futura atuação concreta da 
Administração nessa condição, razão pela qual é comum afirmar que a polícia administrativa 
se desdobra em uma competência legislativa e uma competência administrativa, como 
entende, também, Marçal Justen Filho, nesses termos: 

O chamado poder de polícia se traduz, 1 em princípio, em uma 
competência legislativa. [..] Até se poderia aludir a um poder de 
polícia legislativo para indicar essa manifestação da atuação dos 
órgãos integrantes do Poder Legislativo, em que a característica 
fundamental consiste na instituição de restrições à autonomia 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br  
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pela imposição de deveres e obrigações de abstenção e de ação. 
Usualmente, a lei dispõe sobre a estrutura essencial das medidas de 
poder de polícia e atribui à Administração Pública competência para 
promover a sua concretização, (grifamos) (In, Curso de Direito 
Administrativo. 3a Ed. São Paulo: Saraiva, 2008, p. 469.)

No art. 78 do Código Tributário Nacional encontramos a definição legal do poder de polícia:

“Art. 78. Considera-se poder de polícia atividade da administração 
pública que, limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, 
regula a prática de ato ou abstenção de fato, em razão de interesse 
público concernente à segurança, à higiene, à ordem, aos costumes, 
à disciplina da produção e do mercado, ao exercício de atividades 
econômicas dependentes de concessão ou autorização do Poder 
Público, à tranqüilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos 
direitos individuais ou coletivos."

Ressalte-se que a propositura encontra fundamento, ainda, no art. 160 de nossa Lei 
Orgânica, que dispõe ser competência do Município disciplinar as atividades econômicas 
desenvolvidas em seu território, podendo, dentre outras medidas, fixar horários e condições 
de funcionamento (inciso II), bem como no art. 24, V c/c art. 30, II da Constituição Federal, 
os quais preveem a competência do Município para legislar sobre proteção do consumidor, 
de forma a suplementar a legislação federal e estadual.

Por se tratar de matéria sujeita ao quórum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 
forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa.

Ante o exposto somos, PELA LEGALIDADE.

A

Sais ia Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em

ANTONIO GOULART

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br 
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CÂMARA MUNICIPAL DE
~ c haiii n
16-PAR 
16‘ 00813/2013

PARECER CONJUNTO N° ^AS COMISSÕES REUNIDAS DE
POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; DE TRÂNSITO, 
TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA; E DE 
FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 081/13.

De autoria do nobre Vereador Coronel Telhada, o presente projeto de lei dispõe 

sobre a obrigatoriedade de indicação dos dados identificadores das empresas que prestam 

serviços de segurança e vigilantes, em estabelecimentos em que se realizem eventos, no 

âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências.

A proposta obriga a indicar, em local bem visível ao público, o nome e os dados 

identificadores da empresa prestadora do serviço de segurança por meio de vigilantes, bem 

como a disponibilizar a imagem do alvará de autorização de funcionamento da empresa de 

segurança expedido pela Polícia Federal.

Segundo o autor, a presente propositura tem como finalidade última defender o bem- 

estar da coletividade, na medida em que pretende tutelar a sua segurança em momentos de 

lazer.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se pela 

Legalidade do projeto.

Considerando não haver óbices à aprovação desta proposição, a Comissão de 

Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente manifesta-se Favoravelmente a sua 

aprovação.

A Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e 

Gastronomia, no âmbito de sua competência, entende que a proposição merece prosperar, 

posicionando-se, portanto, Favoravelmente a sua aprovação.

Quanto ao aspecto financeiro, a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem a 

opor, uma vez que as despesas decorrentes da execução da lei correrão por conta de 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário, posicionando-se com 

parecer Favorável à proposição.

Sala das Comissões Reunidas, em
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PARECER CONJUNTO N° DAS COMISSÕES REUNIDAS DE
POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; DE TRÂNSITO, 
TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA; E DE 
FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 081/13.

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE

ANDREA MATARAZZO

NELO RÇDOLFO

JOSÉ POLICE NETO

I

PAULO FRANGE

12. Q- - - - _
TONINHO PAIVA

COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, ' < 
LAZER E GASTRONOMIA
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PARECER CONJUNTO N° DAS COMISSÕES REUNIDAS DE
POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; DE TRÂNSITO, 
TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA; E DE 
FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 081/13.

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO ’K

ADILSON AMADEU

Z/ ’
AURÉLIO NC MURA

JAIR TATTO

McojGl 0,4^
MARTA COSTA
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Conferido por:

Marie Tereza
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RF W.851
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ÀSGP-^5

São Paulo/'

Mnri.i Tereza Affonao da Silva
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RF W.851
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• . 31 Horas
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ACOLHIDO O RECURSO 
AO PLENÁRIO

PRESIDENTE

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

dop^c«»«o|nO» d.

Rafaai BafrBto |

RECURSO
11 - REC
11- 00033/2013

Requeiro, na forma regimental, nos termos do 
artigo 82 do Regimento Interno, que o Projeto de Lei n° 81/13, que 
DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE INDICAÇÃO DOS 
DADOS IDENTIFICADORES DAS EMPRESAS QUE PRESTAM 
SERVIÇOS DE SEGURANÇA E VIGILANTES, EM 
ESTABELECIMENTOS EM QUE SE REALIZEM EVENTOS, NO 
ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS, de autoria do Vereador Coronel Telhada seja
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Tècntoe Administrativo 
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I
Sanofi Koberg da
Supervisor dí

SGP-21 - Senhora Supervisora,

RECEBIDO EM
- SGP-23 -

X.^-rj?^-Horas
-■ " T7T------------

Para as devidas providências, tendo em vista o recebimento 
de recurso.

JOSE CRISTIN SANTOS
Supervisor de Finalização do Proc. Legisla ti» o

RECEBIDü
EMX-3-/.GJEM

GP. 21

Roberto C 
Opartdo

onçaives 
omputador
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DEFERIDO I

1 ■’ > -T^
__— 

PffESlD^NTE

VEREADOR CORONEL TELHADA

REQUERIMENTO RDS
254/2015

REQUEIRO, nos termos regimentais, a coautoria no Projeto de Lei nQ 81/2013 que 

dispõe sobre a obrigatoriedade de indicação dos dados identificadores das 

empresas que prestam serviços de segurança e vigilantes, em estabelecimentos em 

que se realizem eventos, no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras 
providências, de autoria do Vereador Coronel Telhada.

Sala das Sessões,

\

Andrea Matarazzo
Vereador PSDB Vereador PSDB

Vereador PSDB

t

Mario Covas Neto
Vereador PSDB

X

Patrícia Bezerra
Vereadora PSDB

1 9 MAR 2015

Palácio Anchieta. Viaduto Jacarei 100, São Paulo - SP, CEP 01319-900, 7o GV, sala 616, 6o andar, fone (011) 3396 4265, www camara sp gov br
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À SGP-33, PARA ARQUIVAMENTO nos 

termos do artigo 275 do Regimento Interno.

■ SECRETARIA DF DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Proc. encerrado corn. Q__________ _____fls

Arquivado em tCl iJvl }______________

j O Func.°_____________________ ___

5ll«te íopat Silvéric 
RF 11.3S3-SGP-33

Seguc(m) juntado(s), nc 
doctor,?rubricadc Jí) ) 
n° / 7 e ’. . í- * Aíao 
soTVTh / c í X-

Lucas Mantiél
Técnico/-.aiiJpiís ativo

RF 11.234

< Alves Sota
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Folha n°_ do Processo 
n° Cí-n de

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Liderança do PSDB

Lucas Manuó
Técnico

RF 11

REQUERIMENTO N°____
RDS

153/2017

REQUEIRO, nos termos do art. 275, do Regimento Interno da Câmara Municipal de 

São Paulo, o desarquivamento dos seguintes projetos de autoria do Vereador
Claudinho de Souza (PSDB).

PLs:

PL 2 2014 PL 223 2010 PL 468 2016 PL 854 2013
PL 6 2013 PL 237 2009 PL 480 2008 PL 879 2013

1

PL 8 2014 PL 245 2014 PL 485 2014
‘•o

PL 15 2014 PL 246 2014 PL 490 2014 PDLs:
__ 1
O

PL 21 2014 PL 249 2005 PL 512 2015 PDL 30 2015 i

1PL 41 2016 PL 250 2011 PL 531 2013 PDL 80 2013
PL 42 2016 PL 306 2006 PL 557 2013 PDL 82 2012 8
PL 44 2009 PL 313 2016 PL 573 2013 PDL 124 2016 s
PL 47 2011 PL 319 2014 PL 579 2016 PDL 125 2016 r-

PL 60 2016 PL 332 2013 PL 585 2013 CM

PL 65 2010 PL 333 2008 PL 675 2009 PRs:

PL 81 2013 PL 338 2011 PL 695 2006 PR 8 2014
bO
cô

PL 139 2011 PL 348 2016 PL 713 2005 PR 16 2005
PL 143 2007 PL 370 2015 PL 761 2013
PL 151 2013 PL 384 2016 PL 762 2013 PLOs:

PL 156 2006 PL 416 2013 PL 764 2013 PLO 4 2010
PL 179 2014 PL 429 2013 PL 781 2013
PL 192 2013 PL 441 2014 PL 811 2013
PL 213 2012 PL 453 2016 PL 844 2013 1 5 FEV

Vereadora Adriana Ramalho 
Líder do PSDB

■ i
São Paulo. 14 de fevereiro de 201.7-

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, n° 100 sala 116 (Io andar) - Bela Vista São Paulo (SP) - CEP 013 19-900. 
TEL: (I 1)3396-4583/4064

E-mail: liderancapsdb d caiiiaia.sp.eov.br
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

do processo n°
líJf ... A...4

Papel para informação, rubricado como folha n'

(a)
Lucas Manu^ZlVj. Soto

Técnico AoHjííistrativo
RF 11.234

À SGP.33

Sr. Supervisor,

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

16/02/2017

À SGP.-22 

Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-153/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação.

{(, / 02- /

UBIRAJARA DÈ FARIAS PRESTES FILHO
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral

SGP.33
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DEF

* fT-J

ERIDO
Lí-íí-

PRESIDENTE

Folha nú Q do processo

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
E VEREADOR FABIO RIVA

REQUERIMENTO N° /2017

RDS

479/2017

Senhor presidente,

Requeiro nos termos regimentais, a coautoria no Projeto de Lei 81/2013, de 
autoria do Vereador Coronel Telhada, que dispõe sobre a obrigatoriedade de 
indicação dos dados identificadores das empresas que prestam serviços de 
segurança e vigilantes, em estabelecimentos em que se realizam eventos, no 
âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências.

Palácio Anchieta - Viaduto Jacareí, 100 - Gabinete 1005 - 10° Andar - Bela Vista 
São Paulo - SP - CEP 01319-900 - Telefones: + 55 11 3396-4000 / 3396-4805
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